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I. INTRODUÇÃO 

 

Este documento tem como objetivo explicitar as diretrizes que serão adotadas na 

elaboração de todos os PER - Programa Específico de Reassentamento, a serem 

elaborados para as áreas afetadas por diferentes tipologias de obras no PROMABEN II. 

Trata-se de diretrizes e conceitos gerais porque neste estagio de preparação, (i) não 

existem os dados necessários para a caracterização socioeconômica individualizada da 

população alvo, bem como das atividades econômicas afetadas, e (ii) as soluções 

aplicáveis, embora seguindo a experiência adquirida no PROMABEN I, ainda estão 

sendo consolidadas.  

De acordo aos entendimentos havidos durante a Missão de Orientação II de 

Setembro de 2013, com a orientação do Banco e seguindo propostas da revisão do PDR-

2013, este documento visa operacionalizar os critérios, normas e procedimentos 

necessários ao reassentamento da população afetada pelas obras do Programa.  

No PER se dá o detalhamento das propostas, a consistência cadastral dos dados 

físicos e socioeconômicos obtidos no PDR e nele são adicionados os conceitos e 

estruturas de gestão participativa e os mecanismos efetivos que possibilitarão o 

reassentamento da população afetada. Trata-se, portanto, de um documento operacional 

que deverá nortear o reassentamento das diversas situações de afetação encontradas no 

PROMABEN II. 

O propósito do Programa é o de contribuir para resolver o problema ambiental e 

social que afetam os habitantes da Bacia da Estrada Nova de Belém. Seus objetivos 

específicos são: (i) melhorar as condições ambientais e de saúde na zona de intervenção; 

(ii) melhorar as condições habitacionais da população residente na zona de intervenção 

através de ações de saneamento básico; e (iii) aumentar a capacidade operativa e de 

gestão das entidades envolvidas. O PROMABEN II completará a execução do 

PROMABEN I, de maneira a garantir o total cumprimento dos seus objetivos.  

O Programa está dividido em dois componentes, o de Obras e o de 

Sustentabilidade e Fortalecimento Institucional. 
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II. ANTECEDENTES 

 

Inicialmente, a equipe social da UCP/PROMABEN teve a incumbência de 

promover, junto à SEURB, a compatibilização de normas e procedimentos com a 

política de reassentamento involuntário do BID (OP-710) considerando que se tratava 

de obras de contrapartida local no financiamento proposto. Para cumprir com esse 

quesito, foram delineadas as recomendações constantes deste capítulo, expostas a 

seguir. 

Foram definidas as questões de gestão social do programa em preparação - 

PROMABEN II - especificando por área de atuação, quais as diretrizes e acordos 

alcançados. Uma parte importante do projeto está vinculada a obras de contrapartida, 

demandando a equalização de políticas e procedimentos, especialmente os 

socioambientais. Considera-se requisito de preparação que a SEURB e demais agentes 

intervenientes no processo sejam acionados e esclarecidos quanto aos procedimentos e 

políticas do Banco, a fim de não retardar ou comprometer a preparação e execução do 

Programa. 

a. SUB-BACIA II 

 

A Unidade de Coordenação do Programa de Melhoria Ambiental da Bacia da 

Estrada Nova está elaborando os estudos de preparação do PROMABEN II.  Para tanto, 

no cumprimento dos aspectos sociais e de reassentamento, se faz necessário 

compatibilizar os procedimentos em utilização também nas obras oferecidas em 

contrapartida pela Prefeitura Municipal de Belém. 

Todas as obras de financiamento habitacional e reassentamento com recursos da 

Caixa Econômica Federal contam com um PTTS – Projeto Técnico de Trabalho Social. 

Para as obras que serão incluídas como contrapartida no PROMABEN II foi solicitado à 

SEURB as cópias dos PTTS elaborados para as áreas afetadas pelas obras propostas, 

que foram entregues à equipe do PROMABEN em setembro de 2013. 

 

Os objetivos específicos do Programa são: 

 

 Melhorar as condições ambientais e de saúde na área, através da 

reabilitação e/ou implantação de sistemas de drenagem, abastecimento de 

água, coleta e destinação de esgoto e lixo, além de programas 
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complementares de apoio em educação sanitária e ambiental e comunicação 

social; 

 

 Melhorar as condições de moradia da população que vive em 

condições precárias na área, através de soluções habitacionais adequadas e a 

reposição justa de atividades econômicas existentes na área de origem; 

 

 Apoiar a competência operacional e de gestão das entidades 

envolvidas no Programa e sua capacidade de incorporar a participação da 

comunidade no processo de tomada de decisão.  

 

A SEURB deverá apresentar evidencias de que todos os objetivos, pautas, metas 

e critérios estão sendo cumpridos. Para tanto a Coordenadoria Socioambiental prestará o 

apoio de equalização de informações necessárias, a seguir. 

 

Solicitou-se ao gestor das obras de contrapartida do Programa (PROMABEN II), 

a SEURB, que fornecesse os dados e informações identificados a seguir. Esses dados 

são necessários para que se proceda à compatibilização dos procedimentos, normas e 

critérios de reassentamento involuntário que devem ser utilizados em todas as obras que 

envolvam reassentamento involuntário de famílias, atividades econômicas e 

institucionais em projetos cofinanciados pelo BID. 

 

Características Socioeconômicas e Perfil da População atendida - Apresentar 

total de imóveis, famílias e atividades econômicas afetadas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

QUANTITATIVOS - PROMABEN II 

(SEURB) - Total 

UNIDADES RESIDENCIAIS   

UNIDADES COMERCIAIS  

UNIDADES MISTAS  

NÚMERO DE FAMÍLIAS  

  

          TOTAL DE IMÓVEIS   
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b. REMANESCENTE DA ORLA 

 

Identificou-se que não existe produção habitacional para as famílias afetadas 

pelas obras e que estão em auxilio-aluguel até o momento. Para essa situação a equipe 

do Banco recomenda que seja estudada a construção de blocos de apartamentos 

adicionais no Conjunto Habitacional Aluísio Chaves II já projetado, com recursos do 

Programa. O terreno para a implantação desses prédios é adjacente ao terreno do projeto 

existente, com área de 1 ha. O PDR/PER a ser elaborado trará soluções específicas para 

essas intervenções do Programa, ainda em estudo para aplicação na área. 

 

c. PROJETO UNA – obras de recuperação e revitalização  

 

De acordo com o Plano Diretor, a equipe do PROMABEN deverá identificar o 

uso de áreas públicas e quantificar áreas (outras) que, eventualmente, necessitem de 

desafetação, propor soluções, compatibilizar com os usos originais e estimar os custos. 

No caso de existirem áreas as serem desafetadas, as diretrizes, critérios e procedimentos 

a serem adotados deverão seguir a política do Banco aplicável, OP-710, e demais 

normas correlatas. Nesse caso, e a depender do alcance da ação de desafetação, pode ser 

necessário elaborar um plano de reassentamento involuntário, a ser submetido à 

apreciação do Banco. Com as informações disponíveis na preparação do Programa não 

é possível determinar, a priori, se existem áreas com potencial de desafetação. 

 

Expostos esses antecedentes, a gestão social das obras de contrapartida ainda está 

em discussão nesta etapa de preparação do Programa. Se a execução das obras que 

envolvem reassentamento estiver a cargo da SEURB, a orientação de gestão 

compatibilizada está aqui caracterizada. É importante que a SEURB e demais agentes 

intervenientes no processo sejam acionados e esclarecidos quanto a todos os 

procedimentos e políticas do Banco, a fim de não retardar ou comprometer a preparação 

e execução do Programa. 
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III. CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA 

 

A área de abrangência do Programa está delimitada pelos bairros do Jurunas 

(atendido parcialmente pelo PROMABEN I) e Condor, tendo como eixos principais a 

Av. Bernardo Sayão e o canal da Travessa Quintino Bocaiúva. É uma região de 

ocupação irregular consolidada e densa, com tipologia mesclada de baixa e media renda, 

mas com bom valor imobiliário, dada a proximidade com áreas centrais de maior custo, 

bem servidas por sistemas de transporte e acesso a postos de trabalho e redes de 

serviços. 

O relevo da região é composto por uma grande planície, com baixas declividades 

e pouca variação de cotas altimétricas. Este é um fator que, aliado às condições de 

ocupação da bacia hidrográfica, contribui para a deficiência do sistema de drenagem e 

para as ocorrências de alagamentos recorrentes. Os canais sofrem influencia das marés 

que poderiam ser controladas por bons sistemas de comportas. Entretanto, aos sistemas 

já deficientes aliam-se a ocupação irregular muitas vezes sobre os canais, o 

assoreamento com resíduos sólidos e detritos e o aterramento das margens. 

A conformação urbana dessa zona é desordenada e as ruas são freqüentemente 

interrompidas por passagens e meandros que levam a pequenas vilas internas à quadra e 

áreas de “fundo de quintal” que não podem ser acessadas por veículos, insalubres e 

inseguras, com pouco espaço para iluminação e ventilação. A figura a seguir delimita as 

sub-bacias 1 e 2 da Estrada Nova e, embora com pouca resolução, é possível verificar a 

alta densidade das quadras, com edificações baixas e contiguas. A marcação em cores 

corresponde às diferentes obras que serão implantadas pelo PROMABEN II, e serão 

identificadas em figura especifica. 
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Quanto às áreas diretamente afetadas, ainda não foi elaborado um cadastro das 

famílias e atividades econômicas afetadas pelas obras do PROMABEN II e, portanto, 

não é possível quantificar esse público-alvo
1
. As estimativas de contagem de imóveis 

são:  

 

Área afetada Imóveis 

Bacia de Detenção 380 

Av. Bernardo Sayão 265 

Entorno Canal da Quintino (*) 168 

Atividades comerciais em auxilio-comercio e não quantificadas 21 

Famílias em auxilio-aluguel 300 

TOTAL (em atualização)  

  
(*) para realizar recuo de lote e liberar a faixa de domínio do canal, faixa de segurança da 

via/obra/urbanização. 

 

 

 

                                                           
1
 A UCP recebeu alguns dados de cadastro socioeconômico da sub-bacia II que estão em análise pela 

equipe social. Esses dados, quando revisados, serão objeto de consistência cadastral de acordo com 
cada poligonal de afetação.  
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Parte desses imóveis já foi indenizada, a valores que não são compatíveis com a 

reposição de moradia e serviços praticados pelas soluções aplicáveis dentro da política 

do Banco.  

As obras de contrapartida constituem a maioria dos investimentos em obra no 

PROMABEN II e estão a cargo da SEURB, onde a desocupação das áreas tem sido feita 

através de contratos com a CEF. Como são obras de macrodrenagem a CEF não prevê a 

reposição de unidade habitacional em suas regras, somente o pagamento de indenização 

de benfeitoria, o que a SEURB iniciou, em alguns trechos de obra de drenagem. Os 

documentos que foram elaborados para a desafetação dessas áreas e estão sendo 

considerados na SEURB, foram aprovados pela CEF: (i) Plano de Reassentamento da 

Macro, de abril de 2012 e (ii) Plano de Remanejamento Sub-Bacia II não contemplam 

números de afetados, somente um breve perfil da população da área da sub bacia. 
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IV. OBJETIVOS 

O objetivo básico do PER é promover a operacionalização da desocupação das 

áreas de abrangência do PROMABEN II, garantindo a reposição da qualidade de vida 

das famílias afetadas pelo empreendimento, tanto no aspecto físico (reposição de 

moradia e de atividades econômicas) como nos aspectos de recuperação de trabalho e 

renda, e de redes sociais e culturais. Para tanto, serão liberados territórios requeridos 

para a implantação do PROMABEN II, através de mecanismos que promovam a 

melhoria das condições de vida e população alvo do remanejamento. 

 

A área de abrangência do PROMABEN II (e que determina a divisão dos PER) 

está identificada na figura 2, a seguir. Desse conjunto de obras serão elaborados PER 

por similaridade de afetação e de acordo aos cronogramas de desafetação de área e 

cronograma de para implantação de obras e que poderão ser ajustados a partir da 

elaboração dos cadastros socioeconômicos (CSE) e físico-territoriais (CFT). 

 

 

 

De acordo aos estudos já elaborados para a caracterização prévia da população, 

deverão ser elaborados PER específicos para as áreas de afetação por obras, a saber: 
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- Alteamento de cotas baixas e saneamento na sub-bacia 1, nas áreas das quadras 

da Av. Bernardo Sayao entre a Rua Veiga Cabral e Fernando Guilhon, (II-A); 

 

- Obras de macrodrenagem da Quintino Bocaiuva (X), canais da Av. Bernardo 

Sayão, da Rua Dr. Moraes e continuação do canal da Quintino a norte, 

conhecido como Canal da 14 (VI); 

 

- Ações de saneamento no Miolo do Jurunas (IX); 

 

- Ações de saneamento e alteamento de cotas baixas no passivo da Orla (IIB); 

 

- Bacia de acumulação (X). 
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V. AÇÕES DO PROJETO DE INTERVENÇÃO 

 

Os temas a serem contemplados no plano de intervenção estão identificados a 

seguir. 

 Definição das envoltórias (poligonais) de desapropriação e 

reassentamento; poligonal de projeto, de desapropriação, de reassentamento, 

sistemática de ajuste em campo; 

 Cadastro da área e da população afetada, consubstanciado em: 

o Levantamento socioeconômico de famílias, atividades 

econômicas e institucionais; 

o Cadastro físico territorial dos imóveis e, 

o Consistência Cadastral das áreas onde essa atividade já foi 

desenvolvida e necessita ser atualizada; 

 Congelamento das áreas de intervenção com sistemática de ajuste 

de poligonal de obras; 

 Definição de alternativas das soluções a serem aplicadas para a 

liberação das áreas e para atenção à população remanejada; 

 Criação, consolidação e funcionamento de mecanismos de 

participação para a população; 

 Requerimentos do número de soluções por alternativa (engenharia 

social) 

 Logística de execução e implementação das soluções; 

 Programa de atenção pós reassentamento; 

 Mecanismos para monitoramento e avaliação “ex-post”. 

 

a. Poligonal de Projeto (Desapropriação) 

 

A envoltória (poligonal) de desapropriação é definida através da adoção da linha 

de off-set da obra e qualquer outro critério específico que o Programa demandar. Nas 

lições aprendidas da implantação do reassentamento do PROMABEN I, destaca-se a 

necessidade de dar tratamento urbanístico ao remanescente, obtido entre a linha de off-

set da obra e os limites dos lotes e edificações remanescentes. Essa não é uma ação 

social do PER, mas sim uma obrigação de obra, de recomposição e uniformização 

paisagística incluindo calçadas, meio-fio, etc. 

Além disso, se faz necessário prever nos projetos a integração urbanística das 

faixas de entorno ao conjunto de intervenções urbanísticas a serem implantadas no 
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âmbito do Programa, sob pena de serem criadas “ilhas organizadas”, em meio ao tecido 

urbano desordenado. 

 

b. Poligonal de Reassentamento 

 

A poligonal de reassentamento é a envoltória de desapropriação ajustada às 

condições do terreno para corrigir situações de vulnerabilidade ambiental nas áreas de 

influência imediata das obras do PROMABEN II, conforme demonstrado na figura 1. 

Essa poligonal será ajustada considerando-se os projetos de engenharia, mas também as 

soluções aplicáveis que impliquem na remoção total ou parcial de imóveis afetados por 

obras de macrodrenagem que originalmente não estavam sendo considerados como 

remoção para reassentamento, como se explicita em item específico.
2
 

 

c. Sistemática de Ajustes de execução em campo. 

 

O trabalho de ajuste da poligonal de reassentamento pode incluir novas áreas de 

intervenção como excluir áreas anteriormente incluídas. Especificamente nas áreas de 

macrodrenagem (Canal da Rua Quintino Bocaiúva), sabe-se que haverá ajuste de 

poligonal, porque se tratam de obras que estão atravessando lotes onde, em muitos 

casos, não poderá ser mantida a ocupação original pré-obra no terreno remanescente. O 

ajuste necessário para as obras inviabilizaria a moradia ou a atividade econômica, que, 

mesmo sendo irregular, deverá receber tratamento de acordo com as políticas do Banco. 

Como essa obra tem financiamento original da CEF e, pelas normas de contrato 

não está previsto recurso para reassentamento em macrodrenagem, será contemplado 

recurso do financiamento com o Banco para oferecer tratamento a esses afetados que 

seja similar ao restante da população afetada pelo PROMABEN. Dessa forma, a 

população das novas áreas incluídas, será considerada beneficiaria do Programa nas 

mesmas condições da que foi cadastrada durante a fase de preparação do PROMABEN 

II. A população residente em áreas excluídas e anteriormente cadastradas será 

comunicada oficialmente sobre sua nova condição frente ao Projeto. 

 

d. Cadastro Físico Territorial e Sócio Econômico  

A equipe social da UCP realizará levantamento cadastral para traçar o perfil 

socioeconômico da população afetada. Será realizado em paralelo o cadastro físico dos 

imóveis, ambos seguirão a metodologia aplicada no PROMABEN I. 

                                                           
2
 Financiamento da CEF para obras de macrodrenagem não contemplam recursos para pagamento de 

reassentamento  
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Só serão considerados beneficiários de alguma solução prevista no PER a 

família ou pessoa que tiver registro no cadastramento realizado, independente da sua 

situação de ocupação do imóvel afetado e que manter sua situação de residência até o 

momento da aplicação da solução.  

Inicia-se os trabalhos de cadastramento ao término da selagem dos imóveis, 

estes contidos na área definida pela poligonal de afetação, independente de tamanho, 

material de construção, ter estrutura própria ou não. Os imóveis, ainda que construídos 

em estrutura única, mas de uso coletivo, com divisão física definida serão cadastrados 

de forma independente. Vale ressaltar, as reuniões que deverão ser realizadas com a 

comunidade afetada e lideranças com o objetivo de informar sobre o Programa, mas, 

sobretudo para esclarecer os procedimentos que a equipe social e física fará na área.  

Além da identificação do número de imóveis afetados é preciso considerar a 

natureza do uso e da ocupação para formular e dimensionar adequadamente a Política 

de Atendimento do Reassentamento. O cadastro socioeconômico é tão importante, pois 

determina o número de imóveis, famílias, atividades econômicas afetadas pelo 

Programa e assim direciona-se a quantidade de soluções que serão aplicadas durante o 

processo de execução. 

A determinação do número de soluções é extremamente importante, pois o 

resultado deve ser refletido na construção quantitativa das soluções a serem implantadas 

e por conseqüência, na composição do orçamento e cronograma do reassentamento. Há 

situações de afetação que requerem mais de uma solução como é o caso dos imóveis 

alugados/cedidos ou os de uso misto. 

e. Marco Legal e Institucional 

 

O marco legal e institucional aplicável ao reassentamento do PROMABEN II é o 

mesmo que norteou as ações do PROMABEN I.  O conjunto de normas baseia-se na 

política nacional de habitação e na política de reassentamento involuntário do BID, OP-

710. Trata-se de assegurar que o PER tenha consonância com o Marco Jurídico legal 

incidente, abrangendo
3
: 

 

Legislação Federal Aplicável - Com especial destaque para a Constituição 

Federal, que assegura o direito à Moradia como um direito social e o Estatuto da 

                                                           
3
 No âmbito estadual não foram identificados documentos de aplicação específica ao programa.  
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Cidade.Os instrumentos legais aplicáveis na legislação nacional são a desapropriação 

para fins de utilidade pública (que ampara o proprietário na reposição de terrenos e 

benfeitorias) e a reintegração de posse, para a desafetação de áreas públicas ocupadas 

irregularmente.  

 Legislação Municipal Aplicável - Em especial: Plano Diretor, Lei de Uso e 

Ocupação do Solo e Política Municipal de Habitação. 

 

 OP-710 - Reassentamento Involuntário- Trata-se da política operativa que abrange 

todo reassentamento físico involuntário de pessoas e atividades econômicas ou institucionais 

causado por um projeto financiado pelo Banco. As premissas da OP-710, aqui validadas, dispõe 

o que segue: 

1 - Minimizar o número de imóveis a serem desapropriados - As soluções de engenharia 

adotadas, durante a etapa de estudo, buscarão adotar soluções que viabilizem a implantação dos 

serviços e da infraestrutura e que concomitantemente minimizem o número de realocações. 

2 - Garantir a oferta de diferentes opções de atendimento, de forma a contemplar a 

diversidade social - As alternativas de atendimento deverão considerar as especificidades 

(diferentes capacidades e vulnerabilidades socioeconômicas) das famílias a serem reassentadas.  

3 - A população afetada terá liberdade de escolha quanto à opção de atendimento dentro 

dos critérios de elegibilidade adotados no Programa, garantindo compensação e reposição. 

4- Gestão Compartilhada – Governo e Comunidade. Será garantida a participação da 

comunidade em todas as etapas do Programa. O PROMABEN adotará a estratégia de gestão 

fundamentada em:  

 Subcoordenadoria Social – criada no organograma de gestão do 

PROMABEN II, a Subcoordenadoria deverá assumir as atribuições sociais e de 

reassentamento antes vinculadas à Subcoordenadoria Socioambiental que, a partir dessa 

divisão, apoiará em paralelo nas questões de reassentamento, compondo as ações 

referentes à educação ambiental e sanitária e comunicação social. 

 EGP – Escritório de Gestão Participativa - Localizado próximo à 

área de intervenção de obras, o EGP é responsável pela ação local descentralizada da 

UCP, facilitando o acesso da população diretamente afetada, dada a sua localização. 

Para o desenvolvimento destas ações permanecem no EGP uma equipe composta de 

assistentes sociais, engenheiro, advogado e outros profissionais;  

 CF – Comitê de Famílias – seguindo as orientações constantes do PDR 

2009, instância de participação formada por grupos de famílias de acordo à 

espacialização das frentes de obra e cronograma de desafetação das áreas; 
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 COMCRI – Comissão de Gerenciamento de Crise – essa instancia é 

inédita no Programa e a proposta de criação advém de lições aprendidas em 

programas semelhantes. Seu papel é o de administrar conflitos, composta por 

representantes do corpo técnico do Estado e da comunidade através do Comitê de 

Famílias e o Escritório de Gestão Participativa. Sua convocação é realizada a partir do 

interesse do beneficiário que sentir-se prejudicado. Faz-se necessário regulamentar a 

proposta através de Portaria Administrativa da UCP/PROMABEN, a ser discutida com 

a equipe social e coordenação. 

5- Os custos das soluções de remanejamento não serão repassados às famílias -As 

moradias a serem construídas pelo Programa serão adjudicadas pela Prefeitura às famílias 

afetadas pelo PROMABENII através do mecanismo da Permuta. O atendimento será feito 

diretamente através do registro do imóvel originalmente registrado no cadastro físico territorial. 

As atividades econômicas também serão objeto de reposição, nas modalidades pertinentes.  

6 - Isonomia e Equidade Social - Todas as famílias afetadas e cadastradas pelo Programa 

independente da condição de acesso a terra (regular ou irregular), relação com o imóvel 

(proprietário, posseiro, ocupantes, locatários) serão alvo de reposição de moradia. As soluções a 

serem adotadas deverão considerar a capacidade e a vulnerabilidade das famílias frente ao 

processo de realocação. 

7 –Tratamento Específico por Área Afetada - Para cada área homogênea alvo do 

PROMABEN, onde a implantação do Programa requeira liberação de áreas ocupadas por 

edificações, será detalhado um Programa Específico de Reassentamento, em nível operacional 

para reposição de moradias, remanejamento de população e reinstalação de atividades 

econômicas. A UCP PROMABEN II encaminhará ao BID cada PER elaborado, para não 

objeção e execução, antes da emissão de Ordem de Serviço para início de obras. 

 

No Marco Legal e Institucional destacam-se duas questões importantes a tratar 

no PROMABEN II: 

 

 É obrigação do executor do PER verificar junto aos responsáveis 

de obras se o parcelamento/loteamento e as unidades habitacionais a serem 

entregues aos reassentados contam com todas as licenças e alvarás 

necessários a serem obtidos antes da ocupação dos imóveis. Essa questão é 

de vital importância, porque inclui também um trabalho de regularização 

fundiária, necessário não só para as unidades habitacionais produzidas, mas, 

sobretudo para o rearranjo necessário nas áreas de urbanização de miolo de 

quadra; 

 Existe a necessidade de garantir, via gestão institucional no 

Programa, que o projeto de lei para a implantação da modalidade de compra 
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de casa no mercado local (solução de troca de casa por casa) seja aprovado 

com urgência, para aplicação imediata. 

 

 

VI. ASPECTOS METODOLÓGICOS. 

 

Para a formulação do PER serão consideradas, como mínimo, duas fontes de 

informações primárias: 

 O diagnóstico socioeconômico da população realizado a partir dos dados 

levantados durante o cadastramento dos imóveis da envoltória de 

reassentamento (linha de base socioeconômica, CFT e CSE); 

 Os aportes e recomendações resultantes do processo de consulta e participação 

das comunidades, obtidos através da organização e funcionamento do EGP e de 

representações de lideranças constituídas, se existirem; 

 

As políticas de atenção, assim como, as estratégias de intervenção junto à 

população, definidas no PER, devem obedecer ao disposto no PDR que é o documento 

básico acordado com o BID para orientar qualquer processo de reassentamento do 

PROMABEN II que conte com financiamento do Banco. A UCP aguardará o envio 

do PDR aprovado pelo Banco para incorporar as instruções que forem pertinentes. 

 

a. Identificação da População Afetada 

Pela ausência do levantamento socioeconômico, que será realizado pela empresa 

a ser contratada através de licitação e considerando ser o Jurunas um bairro bastante 

populoso, cerca de 66.000 hab ou quase 14.000 domicílios, estima-se existir na área de 

intervenção da Sub- Bacia II da Estrada Nova, aproximadamente 3.358 famílias e 

16.790 pessoas, com renda familiar média de 1,5 salários mínimos, segundo dados 

preliminares do Departamento de Engenharia/SEURB. 

Nesse bairro, as ruas Bernardo Sayão e Fernando Guilhon são visivelmente 

percebidas como lugares de grande concentração comercial de variados produtos que 

atendem não só aos moradores do bairro, mas também aos moradores de outras cidades 

do interior do Estado. Seus moradores exercem atividades vinculadas ao comércio e 

serviços, a maior parte como profissionais autonomos. 

A população jurunense é caracterizada por uma forte identidade com o território, 

de sentimento de pertança social, as relações comerciais são intensas. Há também 
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grande efervescencia cultural, marcada por eventos festivos, com destaque às festas 

populares – como o carnaval, onde está situada a primeira escola de samba da cidade de 

Belém; festas juninas; festas em homenagem aos santos; festas de aparelhagens, etc.Foi 

deste bairro que emergiram  grandes artistas como o Mestre Verequete, Ademir do 

Cavaco,Gaby Amarantos, dentre outros. 

Outro traço tipico de seus moradores é o grande grau de agregação e organização 

social, com a presença local de aproximadamente 34 entidades organizativas. Com alto 

nível de participação ativa no processo eleitoral, o bairro é também conhecido pelo 

envolvimento de seus moradores no processo eleitoral, o que o transforma em uma 

atração à parte do dia do sufrágio universal, com a tradicional ocupação da suaprincipal 

via (Av.Roberto Camelier) nos dias de eleição para tranforma-la em uma grande festa 

pela democracia. 

É importante destacar que somente com a concretização do Cadastro 

Sócio Econômico é que teremos um detalhamento preciso do perfil das famílias 

que serão atingidas pelo Projeto. No entanto estima-se que serão afetados cerca 

de 1.305 imóveis (dados da engenharia/SEURB). 

 

Previsão de Imóveis afetados – Setembro de 2013 

Sub 

Bacia Trechos 

Total 

(imóveis) 

Sub 

Bacia I 

Av. Bernardo Sayão (IIA, 

IIB) 200  

Sub 

Bacia II 

Av. Bernardo Sayão (VI)  265 

Canal da Quintino (X) 168 

Bacia de Acumulação ( XI) 380 

Miolo do Jurunas (IX) 88 

Orla IIB (famílias em auxilio 

moradia) 204 

Total 1305 

O Cadastro Socioeconômico será executado em prioridade sequencial para: as 

áreas das oito quadras de alteamento de fundo de quintal na sub-bacia 1(IIA); 

Macrodrenagem da Quintino Bocaiúva (X), canais da Av. Bernardo Sayão, da Dr. 

Moraes e continuação do canal da Quintino a norte (VI);  ações de saneamento no 

Miolo do Jurunas (IX); ações de saneamento e alteamento de fundo de quintal no 

passivo da Orla (IIB), e Bacia de acumulação (XI). 
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b. Normas e Procedimentos para Relocalização de Famílias e Negócios -  

Em consonância com a gestão socioambiental de projeto estabelecida na UCP 

para o PROMABEN I, foi estabelecido procedimento especifico de acompanhamento de 

implantação do PER no Sistema de Gestão Ambiental do Programa (SGA). Esse 

procedimento, contendo a descrição das etapas, ações e responsáveis designados 

encontram-se em anexo a este documento. 

O Projeto da Macrodrenagem da Sub-Bacia II da Estrada Nova disponibilizará 

unidades habitacionais que serão construídas em área próxima ao conjunto Aluísio 

Chaves (localizado na Av.Bernardo Sayão), referente ao Contrato da Sub-Bacia II, CT 

nº 229.025-26 firmado entre a Caixa Econômica Federal e o município de Belém com 

recursos oriundos do Ministério das Cidades (PAC). 

Ressaltamos que em cumprimento as normas e procedimentos do Agente financiador 

(MICIDADES/CEF) foi elaborado pela equipe da Prefeitura Municipal de Belém (SEURB) um 

Plano de Reassentamento com objetivo de estabelecer critérios e cronograma de execução para 

essas ações de reassentamento. No entanto, coube a equipe da UCP analisar esse documento e 

garantir a adequação das ações propostas às políticas do BID. 

Dessa forma, os fundamentos do PER estão alicerçados em um conjunto de 

conceitos, normas e procedimentos e diretrizes que obedecem à política operacional do 

Banco – OP-710, específica para o reassentamento involuntário. 

Decreto de desapropriação e Controle da Ocupação da área. 

Decreto de Desapropriação requer as seguintes ações: (i) consolidação da 

poligonal de desapropriação; (ii) redação do decreto; (iii) aprovação do decreto por 

instancia municipal competente; (iv) publicação do decreto em jornais de larga 

circulação local/regional. Essas ações estão sendo providenciadas pela UCP. 

O controle de ocupação da área será realizado pela SEURB cumprindo os 

dispositivos legais do Código de Posturas do Município, seguindo sempre o modelo 

implantado no PROMABEN I que garantiu total controle da área afetada. 
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VII. CRITÉRIOS DE ELEGIBILIDADE 

 

Para definir a elegibilidade dos afetados na poligonal de obra é necessário iniciar 

as ações básicas de cadastro físico territorial e socioeconômico. A partir desse 

conhecimento associa-se a elegibilidade às soluções aplicáveis. 

1. Cadastro socioeconômico inicial 

O cadastro socioeconômico realizado no momento de selagem dos imóveis da 

envoltória de reassentamento define a data de corte para os benefícios sociais do 

Programa. Só serão considerados beneficiários de alguma solução prevista no PER, a 

família ou pessoa que tiver registro no cadastramento realizado, independente da sua 

situação de ocupação do imóvel afetado e que mantiver sua situação de residência até o 

momento da aplicação da solução.  

2. Revalidação do cadastro (na fase de execução)  

Ainda não há dados de cadastro disponíveis, embora a UCP tenha recebido da 

SEURB, recentemente, dados referentes a parcelas da população afetada na sub-bacia II. 

A equipe social está analisando esse material para a verificação (i) da necessidade de 

proceder à consistência cadastral e validação do mesmo ou (ii)  dado o tempo decorrido, 

ou a qualidade disponível, da necessidade de execução de um novo cadastro 

socioeconômico e físico territorial. Existe o consenso em projetos financiados com o 

BID de que, havendo defasagem superior a 2 anos entre a realização do cadastro inicial 

e a efetiva desocupação das áreas, deve ser realizada uma revalidação do cadastro, 

passando a situação registrada na revalidação a ser considerada para definir a 

elegibilidade de beneficiários. 

Os critérios apontados a seguir foram utilizados no PROMABEN I e devem ser 

referencia também no II. Constituem-se na primeira referência para distribuição 

posterior das famílias pelas alternativas de relocalização. Os mesmos são aplicados, 

formalmente, no momento da consolidação da adesão, priorizando: 

i) O cadastro socioeconômico deve ser realizado juntamente com a 

selagem dos imóveis na poligonal do reassentamento, de acordo à 

data de corte. Onde houver a necessidade de realizar consistência 

cadastral ou atualização do cadastro inicial, realizar a selagem se a 

mesma não tiver sido realizada. A situação registrada na revalidação 

e consistência passa a ser considerada para definir a elegibilidade de 

beneficiários, juntamente com a selagem dos imóveis, ora solicitada. 
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ii) Só serão considerados beneficiários de alguma solução prevista no 

PER a família ou pessoa que tiver registro no cadastramento 

realizado no imóvel afetado e que mantiver sua situação de residência 

até o momento da aplicação da solução; 

iii) As lições apreendidas em projetos semelhantes, e que serão aplicadas 

também no PROMABEN II, indicam que os procedimentos para a 

atualização do cadastro devem considerar o que segue: 

 Todas as edificações identificadas dentro da envoltória terão o 

código do cadastro anterior confirmado e serão acrescentadas 

letras de confirmação (RL);  

 Em cada cadastro aplicado no PDR são geradas observações na 

revalidação.  

 Quando o morador respondente for diferente do cadastro inicial, 

proceder à coleta de dados e apensar a ficha que originou a 

revalidação (cadastro socioeconômico e físico territorial), e: nos 

casos em que o respondente for diferente considerar:  

a. Na possibilidade de óbitos – pede-se cópia de atestado de 

óbitos e procede-se à revalidação em nome de outra 

pessoa da família.  

b. No caso de inquilino sem o cadastro anterior: coleta-se 

dados e fez-se estudo de caso.  

c. No caso de titular ausente – deixa-se recado por baixo da 

porta, esgotando todas as tentativas coloca-se observação 

na ficha e coleta-se assinatura de testemunha.  

d. Identificado um morador sem cadastro quando da retirada 

do imóvel será verificado: (i) Se a moradia foi construída 

após o congelamento da área e da aplicação de 

consistência cadastral, o morador só terá direito a 

indenização da benfeitoria; (ii) Se constatada falha no 

processo de cadastramento, uma assistente social da UCP 

procederá a estudo de caso, onde emitirá parecer, que 

junto com a  ficha de entrevista social validarão o 

beneficiário; (iii) Se identificado mais de um grupo 

familiar na mesma moradia, a  assistente social da UCP 

entrevista e faz estudo de caso, se o parecer for positivo, 

poderá ser destinada mais de uma alternativa de 

remanejamento, sendo garantida ao primeiro cadastro a 

possibilidade da escolha da opção desejada e ao segundo 

limitada as alternativas adequadas nos critérios de 

elegibilidade. 
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3. Inclusão de novas áreas na poligonal de intervenção 

A compatibilização das envoltórias de reassentamento com a realidade de campo 

definirá a inclusão de novas áreas de intervenção. Essas áreas serão objetos de um novo 

cadastramento e/ou da realização de consistência cadastral e sua população passa a ser 

considerada beneficiaria do Programa de acordo com os critérios de elegibilidade para a 

população originalmente cadastrada. Trata-se de incluir, com os mesmos critérios e 

cumprimento de diretrizes, a população afetada por redefinição de poligonal de obra, ou 

ajustes eventuais que sejam necessários no desenho executivo final das obras. 
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VIII. SOLUÇÕES APLICÁVEIS 

 

As soluções de permuta e compensação a adotar na afetação do PROMABEN II 

são aquelas que foram utilizadas, com sucesso, no PROMABEN I, acrescidas de 

propostas da revisão do PDR-2013, ainda em elaboração, assim como da necessidade de 

aprovação efetiva da modalidade de permuta por imóvel no mercado local (troca de casa 

por casa). Essa última modalidade foi recomendada e assumida desde o PDR original, 

mas infelizmente ainda não foi aprovada na Câmara de Vereadores de Belém, o que 

demanda uma gestão politico institucional premente por parte do Executor. 

As soluções e beneficiários às quais se aplicam estão descritas a seguir. 

i. Indenização– aplicável ao proprietário, morador ou não, titular do imóvel 

regularizado, refere-se ao pagamento de terreno e benfeitoria; 

ii. Indenização de benfeitoria – aplicável ao possuidor do imóvel, morador ou não, 

desde que a benfeitoria seja avaliada com valor superior a linha de corte 

estabelecida no programa (R$40.000,00); 

iii. Permuta por Moradia Adquirida no Mercado Imobiliário Local – aplicável ao 

morador (proprietário ou possuidor), desde que o imóvel seja avaliado até a 

linha de corte estabelecida no Programa (até R$40.000,00), para viabilizar a 

reposição de moradia; 

iv. Permuta por Moradia construída pelo Poder Público em Núcleos Habitacionais – 

aplicável ao morador (proprietário ou possuidor) que tenha seu imóvel avaliado 

até a linha de corte estabelecida no Programa; 

v. Auxílio-moradia – Solução transitória aplicável a proprietário ou possuidor de 

moradia identificada e cadastrada (CTF/CS) na área de atuação do Programa, 

cujo imóvel possua valor igual ou inferior a R$40.000,00. Essa solução foi 

aplicada com sucesso na PROMABEN I e deverá ter continuidade no II, 

enquanto a produção habitacional da PMB não estiver disponível para os 

afetados do Programa. Valor de base do auxílio aluguel é de R$450,00, em tese 

aplicável por 12 meses, mas que deverá se estender até a transferência das 

famílias para a moradia definitiva. Não se aplica a inquilino morador, de acordo 

ao exposto e aprovado no PDR. 

vi. Auxílio-Moradia para Inquilinos – solução definitiva aplicável somente para 

inquilinos-moradores possuidores de CFT/CS constitui-se de: (i) pacote no valor 

de 06 meses do auxílio-moradia, pagos integralmente no momento da mudança e 

desafetação do imóvel; (ii) infraestrutura para transporte e mudança para o novo 
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destino (solução compatível com programa já executado pela PMB, na Bacia do 

Una, com financiamento do Banco). 

vii. Permuta por unidade no Centro Comercial a ser construído pela PMB - solução 

definitiva aplicável a proprietário ou possuidor de imóvel avaliado até a linha de 

corte do Programa; 

viii. Permuta por imóvel comercial adquirido no mercado local – solução definitiva 

aplicável a possuidor; 

ix. Fundo de Comércio – solução aplicável a empreendedor com negócios 

regularizados. Cabe destacar que essa é uma ocorrência pouco usual na área, 

onde a maioria das atividades econômicas é de pequeno porte e não está 

regularizada na Junta Comercial, INSS, Receita Federal, etc. 

x. Relocalização de atividades econômicas dependentes de localização - ligadas a 

atividades náuticas são incompatíveis com atividades de pequeno porte no 

Centro Comercial. De acordo aos dados disponíveis, trata-se majoritariamente 

de inquilinos, com atividades contempladas no PROMABEN I, que não serão 

objeto de tratamento neste documento de normas para o reassentamento na sub-

bacia II. 

xi. Pacote de recomposição de moradias afetadas parcialmente na macrodrenagem
4
 

a. Afetação parcial de benfeitoria que não inviabiliza o uso do imóvel – 

indenização das benfeitorias afetadas, de acordo aos limites 

orçamentários do Programa e ao PDR-2013; 

b. Afetação parcial de benfeitoria que inviabiliza o uso do imóvel – 

tratamento de afetação total insere-se nas modalidades acima, de acordo 

à tipologia de beneficiários. 

O programa de atendimento do PER deve cumprir, no mínimo, as diretrizes 

consideradas a seguir: 

i) Garantir a reposição das moradias para a população remanejada; 

ii) Apoiar a reinstalação das atividades econômicas instaladas na área a 

ser desocupada; 

iii) Equacionar a reposição de serviços e equipamentos comunitários; e 

iv) Atender de forma adequada aos casos especiais que não se enquadram 

nos procedimentos estabelecidos. 

                                                           
4
Essas opções são identificadas e propostas em complementação à proposta do PDR 2013 intitulada “Reabilitação 

física e socioeconômica de Remanescentes”, dadas as dificuldades operacionais e financeiras de aplicação dessa 

modalidade. 
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Entende-se por beneficiário do Programa todo ‘grupo domestico’ que 

independente da relação de consanguinidade (família) mora no mesmo território e 

possuem dependência econômica, ou pessoa residente em imóvel localizado dentro da 

área de abrangência das obras do PROMABEN II, que responda ao Cadastro Físico 

Territorial aplicado e sua revalidação (quando for o caso), e que se encontre residindo 

no mesmo endereço/identificador onde foi cadastrado. A tipologia adotada para a 

qualificação dos beneficiários está identificada como segue. 

 

a. Proprietário: é todo aquele que tem o direito de gozar e dispor das coisas  

de modo pleno e exclusivo, nos limites e com observância das obrigações 

estabelecidas na ordem jurídica. Fundamentação legal: Art.1228 do 

Código Civil. 

 

b. Inquilino ou locatário: é todo aquele que mora em imóvel cedido 

mediante locação.Fundamentação Legal: Lei do Inquilinato nº 8.245/91. 

 

c. Possuidor: é todo aquele que tem de fato o exercício, pleno ou não, de 

algum dos poderes inerentes à propriedade. Fundamentação Legal: 

Art.226 §4º da Constituição Federal. 

 

d. Cedido: é todo aquele residente num imóvel, membro ou não da célula 

familiar, cujo proprietário não resida no mesmo imóvel, à exceção 

daquele como qual o proprietário/possuidor do referido bem mantenha 

relação de parentesco em linha reta de 1º grau. 
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SOLUÇÕES APLICAVÉIS NO PER 

Situação Solução Aplicável Famílias Afetadas 

Proprietário morador Indenização  Unidade habitacional Auxilio 

Moradia 

Proprietário não morador 

 

Indenização             -         - 

Possuidor morador Indenização da 

benfeitoria 

Unidade habitacional Auxilio 

Moradia 

Inquilino Pacote de 

reposição 

Auxilio moradia em 

casos específicos 

        - 

Cedido Pacote de 

reposição 

Auxilio moradia em 

casos específicos 

        - 

Reserva Técnica para casos 

de vulnerabilidade social
5
 

            - Atende inquilinos, 

possuidores e cedidos 

 

Situação Solução Aplicável Atividade Econômica 

Atividade regularizada - 

proprietário 

Indenização  Fundo de Comércio  

Atividade regularizada – 

possuidor 

Indenização 

benfeitoria 

Fundo de Comercio Auxílio 

Comercio 

Atividade regularizada - 

Inquilino 

  

Fundo de Comercio 

 

Atividade.não regularizada- 

proprietário 

Indenização   

Ativ.não regularizada – 

possuidor 

Indenização 

benfeitoria 

  

 

 

  

                                                           
5
 Vulnerabilidade Social – acordo institucional com a Secretaria de Assistência Social para inclusão em 

programas para acolhimento de pessoas com problemas mentais e sem atenção familiar, droga adição sem 

tratamento, PNE sem acompanhamento de familiares, idosos sozinhos, etc. 
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IX. GESTÃO COMPARTILHADA – PROMABEN E OUTRAS 

INSTITUIÇOES  

Os mecanismos de gestão compartilhada estão orientados a instrumentalizar as 

relações entre os segmentos sociais afetados (famílias e negociantes) no que diz respeito 

a uma implantação participativa do presente Plano. A gestão do processo de 

relocalização pressupõe a participação de atores distintos além da UCP, tais como: a 

Secretaria Municipal de Habitação/SEHAB, Secretaria Municipal de 

Urbanismo/SEURB, CODEM, entidade municipal responsável pelas ações de 

regularização fundiária, apoio de instituições de capacitação, como SEBRAE, SENAC e 

SENAI, UFPA,UNAMA,UEPA  e principalmente, a participação efetiva da população 

através das atividades do EGP.  

 

X. PROGRAMAS SOCIAIS  

 

Programa de Participação Comunitária 

O Programa de Participação Comunitária tem como objetivo fomentar condições 

de desenvolvimento social das comunidades e a sustentabilidade do empreendimento. 

Este objetivo abrange ações de mobilização e organização da população para 

participação, acompanhamento e suporte ao projeto e às obras; ações de sustentabilidade 

em educação sanitária e ambiental; e ações de fortalecimento das práticas de cidadania e 

de redução dos fatores de vulnerabilidade social, com ações voltadas para geração de 

emprego e renda e acesso a políticas de inclusão social. 

 

Programa de Comunicação Social 

 Programa de Comunicação Social tem como objetivo subsidiar as ações 

efetivadas pelo PPC e PEAS, bem como: (i) divulgar as ações e os benefícios do 

Programa à População de Belém; (ii) explicitar esses benefícios e impactos à 

comunidade afetada diretamente e indiretamente pelo PROMABEN, ; e, (iii) trabalhar a 

comunicação no âmbito direcionado a essa comunidade, de forma a simplificar, através 
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de ações informativas, o esclarecimento, um efetivo acompanhamento e participação da 

comunidade nas etapas de planejamento e execução do Programa, bem como de 

incentivas a prática de novos hábitos sociais e ambientais através da comunicação 

dentro da própria comunidade. 

O PCS deverá se dividir em três etapas de ação (planejamento, execução, 

conclusão), abrangendo os seguintes públicos: população diretamente afetada, 

população remanejada/reassentado, lideranças comunitárias, escolas localizadas dentro 

da poligonal do Programa.  Levando em conta que a população tanto diretamente 

afetada como de todo o Estado necessita receber informações prévias acerca do 

acontecimento, durante a execução da obra e no período pós-obra. 

 

Programa de Educação Ambiental e Sanitária 

O Programa de Educação Ambiental e Sanitária visa contribuir para a adequada 

utilização, conservação e manutenção dos canais, bem como a revitalização, o sistema 

de saneamento básico e o sistema viário que serão instalados, o PEAS será implantado 

em três linhas de ações especificadas a seguir: 

LINHA DE AÇÃO N° 1- Educação Ambiental para a conservação e 

manutenção dos canais (sistema de drenagem, esgoto sanitário, resíduos 

sólidos) e do sistema viário a ser implantado, tem como público de referência os 

residentes nas áreas afetadas beneficiadas pelo empreendimento e a população 

geral de Belém que utilizará as estruturas urbanas. 

LINHA DE AÇÃO N° 2: Educação Ambiental Local - ação voltada para a 

população diretamente afetada, residente próximo aos canais (Quintino) e Av. 

Bernardo Sayão/Estrada Nova (entre as ruas Fernando Guilhon e Quintino 

Bocaiúva) onde ocorrerão as intervenções e seu entorno. 

LINHA DE AÇÃO Nº 3 -- Educação Ambiental e Sanitária para as Áreas de 

Reassentamento e ADA pelas obras – ações específicas para a população que 

deixa as áreas de risco (vulnerabilidade ambiental e social) e passa a ocupar 

unidades habitacionais produzidas pelo PROMABEN, em áreas dotadas de 

equipamentos comunitários com saneamento básico que implicarão em custos e 

cuidados adicionais. 
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XI. PROCEDIMENTOS OPERATIVOS PARA O TRABALHO SOCIAL DE 

PREPARAÇÃO, ACOMPANHAMENTO E EXECUÇÃO DOS 

REASSENTAMENTOS E AÇÕES PÓS - REASSENTAMENTO. 

 

A. Instalação do Escritório de Gestão Partilhada – 

O escritório é a instância física a partir da qual decolam todas as ações 

executivas do processo de relocalização de famílias e reinstalação de atividades 

econômicas. Deverá ser instalado um EGP com capacidade compatível à área de 

intervenção e alocado uma equipe técnica dimensionada e capacitada para atender a 

demanda do PER. 

As ações iniciais de estruturação dos mecanismos de participação, representadas 

pela Comissão de Famílias e outros comitês de representantes que apóiam o PER 

deverão ser executadas concomitantemente com a elaboração do Projeto Básico, 

cabendo à equipe técnica do EGP consolidar as estruturas e garantir seu funcionamento. 

Aos técnicos do EGP caberá: (i) contatar as famílias, (i) organizar as adesões à 

solução temporária oferecida, (iii) facilitar a infraestrutura para a mudança das mesmas, 

(iv) acompanhar as demolições e controle de ocupação da área afetada, e (v) 

desenvolver ações de acompanhamento do pós-ocupação para as famílias e negócios 

que recebem auxílio-moradia ou auxílio-comércio. 

O EGP realizará seu trabalho com as diretrizes do PER, sistematizando 

informações consistentes para transmissão aos afetados, apresentando um conjunto de 

dados uniforme, que contenha:  

 A situação de cada um, de acordo ao seu acesso à moradia ou atividade 

econômica (proprietário, possuidor, inquilino, etc.);  

 As soluções aplicáveis e a quem elas se destinam (quem, no imóvel 

ocupado, é o detentor dos direitos a serem obtidos no plano de reassentamento, 

explicitando como legitimar eventual procurador);  

 Ênfase nos critérios de elegibilidade adotados, com especial atenção aos 

ajustes que se fizeram necessários desde o inicio do remanejamento até este momento; 

 A documentação necessária para viabilizar a solução aplicável; 
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 Os passos necessários para a viabilização da solução, com prazos 

tentativos e realistas;  

 Apoio para o preenchimento e montagem de documentação das etapas de 

cadastramento, negociação e o repasse de todas as etapas necessárias até o momento da 

negociação e assinatura de Termo de Acordo;  

 Sempre informar sobre o estágio atualizado do andamento dos processos. 

Haverá também um aumento de atividades no EGP quando todas as soluções 

aplicáveis estiverem disponíveis para a população alvo, considerando-se (i) a 

necessidade de organizar a escolha das moradias em conjuntos habitacionais; (ii) 

promoção de visitas de grupos de interessados para conhecer as unidades disponíveis 

nesses locais; (iii) a organização dos processos e documentação para viabilizar a opção 

de troca de casa por casa no mercado imobiliário local; (iv) acompanhamento da 

avaliação das propostas de compra de moradias; (v) as ações de participação 

comunitária e convivência cidadã a serem desenvolvidas no local de destino, e outras.  

 

B. Avaliação dos Imóveis Afetados  

 

O valor dos imóveis afetados constitui um dos parâmetros básicos para subsidiar 

a eleição da solução de reassentamento. 

A metodologia básica aplicada nos trabalhos fundamenta-se nas Normas 

Brasileiras para a Avaliação de Bens: NBR-14653:1 Parte 1: Procedimentos Gerais 

NBR-14653:2, Parte 2: Imóveis Urbanos; NBR 14653:4; Parte 4: Empreendimentos e 

Normas para Avaliação de Imóveis Urbanos publicadas pelo IBAPE – Instituto 

Brasileiro de Avaliação e Pericias de Engenharia. 

O imóvel avaliado tem o seu valor de mercado obtido através do método 

comparativo direto de dados obtidos na região. 

O método comparativo direto de dados de mercado identifica o valor do produto 

imobiliário pela comparação direta entre elementos ofertados na mesma região. As 

características e atributos dos elementos pesquisados que exerçam influencia no valor 

do imóvel, são homogeneizados por inferências estatísticas. 
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Para determinação dos valores os imóveis tiveram seus atributos comparados 

pelas seguintes variáveis: 1) Área Construída; 2)Área do Terreno; 3) Localização; 4) 

Padrão de acabamento. 

As avaliações têm inicio com a determinação da equipe de projeto, da área de 

intervenção das obras, com auxilio do equipamento topográfico denominado estação 

total para marcação do Offset. Em seguida o engenheiro faz a avaliação técnica do 

imóvel para determinação da demolição total ou parcial da edificação quando assim se 

fizer necessário.  

Após as verificações é feito levantamento físico e fotográfico do imóvel, com 

desenho do CROQUI, especificando o tipo de acabamento e, material utilizado na 

construção, e o tipo de material predominante no referido imóvel (Ex. Alvenaria, 

Madeira e Mista), e posteriormente desenho em auto cad. 

Iniciam-se os cálculos de avaliação utilizando-se os preços de mercado do metro 

quadrado da construção civil para o estado do Pará /Belém, de acordo com as normas do 

contrato pré-estabelecidos. 

C. Consolidação da Escolha e Assinatura do Termo de Adesão 

O processo de escolha da solução mais adequada pelas famílias acontece depois 

de uma série de reuniões e visitas domiciliares realizadas pela equipe do EGP com cada 

uma das famílias cadastradas pelo Programa. Para cada família envolvida no processo 

de reassentamento será assinado um Termo de Acordo no qual é manifestada a intenção 

do beneficiário em aderir ao Programa formalizando sua opção. 

 

D. Traslado de População 

Definidas as opções e estando disponibilizadas as alternativas de reassentamento 

requeridas, deverá ser realizado o traslado da família a nova moradia e a imediata 

demolição da ocupada. Essa ação seguirá o modelo implementado no PROMABEN I 

garantindo apoio logístico e social para os afetados. 

 

E. Acompanhamento pós-reassentamento 

Terminada a fase de mudança e reinstalação das famílias têm início as ações de 

reabilitação social. O PER deve prever programas especiais para: 

i) Promover a organização das novas comunidades, facilitar a 

apropriação dos novos locais de residência e o acesso aos serviços básicos e 

comunitários; 
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ii) Promover ações de educação ambiental; 

iii) A promoção humana e apoio aos setores mais vulneráveis; e 

iv) Possibilitar maiores oportunidades de ocupação e renda. 

No momento imediato pós-mudança, são iniciadas as ações de organização na 

área de destino, relacionadas à nova conformação do espaço (coletivo) e compreensão 

de direitos e deveres cidadãos, como indicado a seguir. Também são organizadas as 

atividades de monitoramento da condição das áreas de obra já entregue, ou seja, área de 

envoltória das obras, para avaliação do grau de satisfação dos remanescentes.  

Atividades de pós-morar para famílias reassentadas para o Conjunto Habitacional: 

 Reunião para deliberar as questões e normas de condomínio; 

 Reunião para eleição dos representantes provisórios de Blocos; 

 Elaboração e Implementaçãoda Proposta de Convenção de Condomínio; 

 Reunião sobre esclarecimento de melhorias estruturais do Conjunto; 

 Reunião com os representantes dos Blocos para informar sobre o processo 

de regularização e emissão do título de propriedade dos apartamentos; 

 Reunião sobre a transferência de posse de imóveis; 

 Pesquisa de Satisfação com os moradores; 

 Palestra de Etiqueta Urbana; 

 Treinamento sobre a utilização dos equipamentos estruturais do Conjunto: 

Bomba d’água e caixa de inspeção; 

 Visitação em área verde – Jardim Botânico Municipal Rodrigues Alves; 

 Palestras de Orientação dos Serviços disponibilizados por Órgãos e 

Parceiros do PROMABEN: Centro de Referência de Assistência Social – 

CRAS e Portal do Trabalhador. 

Atividades de avaliação e monitoramento na área remanescente: 

 Reunião com as Comissões de Moradores constituídas nas áreas para 

esclarecimento de obras; 

 Visita da Comissão de Acompanhamento de Obra na área de intervenção 

do PROMABEN; 

 Inicio da Pesquisa de Satisfação nas áreas de entorno de obras já 

realizadas. 
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XII. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO  

 

Durante a execução do PROMABEN I não foram contratados os serviços de 

consultoria necessários a essa etapa do trabalho de reassentamento, conforme previsto 

no PDR originalmente aprovado junto ao Banco. Recomenda-se que o monitoramento 

do Programa na sub-bacia II seja considerado já no inicio do contrato de empréstimo, a 

fim de que se obtenha um monitoramento adequado do processo de remanejamento de 

população bem como dos resultados do mesmo nas condições de vida da população 

objeto.  

Existem Termos de Referencia preparados para essa contratação (TR em anexo) 

que explicitam como se dará a gestão do PER, descrevendo as atividades de 

monitoramento contínuo e planejamento; as formas de envolvimento da comunidade e 

agentes no processo de avaliação. Devem igualmente ser informados os instrumentos 

utilizados, os indicadores de avaliação, os meios e os prazos de cada fase. Destaca-se a 

importância de, na sistemática de monitoramento a ser proposta, prever o 

monitoramento comparativo dos impactos do Programa sobre as famílias afetadas. 
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ANEXOS 

 

1. Fotos da área de atuação PROMABEN II; 

2. Modelo de Cadastro utilizado no Programa (arquivo Excel em separado); 

3. SGA – Norma de Execução e Acompanhamento do PER; 

3. Termo de Adesão ; 

4. Termo de Referencia para contratação de serviços de Avaliação e 

Monitoramento do Reassentamento 
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ANEXO 1 – FOTOS DA ÁREA DE INTERVENÇÃO 

 

Canal da R. Quintino Bocaiúva 

 

Continuidade do Canal da Quintino 
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Final do canal, chegada à bacia de Acumulação. 

 

Bacia de Acumulação. 
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ANEXO 2 – Modelo de Cadastro 

Arquivo Excel em separado 

  



    

37 
Marisa Teixeira 
Outubro 2013 

 

 

 

 

ANEXO 3 – Procedimentos SGA 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BELÉM 

UNIDADE COORDENADORA DO PROGRAMA 

PROGRAMA DE SANEAMENTO DA BACIA DA ESTRADA NOVA – PROMABEN 

 

 

SUMÁRIO  

1. Objetivo 

2. Aplicação 

3. Definições 

4. Atividades e Responsabilidades 

5. Registros Gerados 

6. Referências 

7. Anexos 

  

1. OBJETIVO  

Estabelecer mecanismo de execução e/ou acompanhamento do Plano Específico de 

Reassentamento - PER. 

 

2. APLICAÇÃO  

Este Procedimento aplica-se à Sub-coordenadora Socioambiental, a Especialista em 

Assuntos Sociais, aos Especialistas de Engenharia, a Assessoria de Comunicação, aos 

Especialistas responsáveis pelos componentes ambientais, projetos, obras e supervisão 

de obras e ás empresas contratadas para implementação dos diversos componentes do 

Programa. 

 

3. DEFINIÇÕES 

 

• ASSESSORES – Profissionais responsáveis pela assessoria nas seguintes áreas: 

Administrativa, Jurídica, Institucional, Comunicação e Comissão de Licitação; 

• BID– Banco Interamericano de Desenvolvimento, organismo financiador do 

Programa; 

• EAG - EMPRESA DE APOIO AO GERENCIAMENTO – Empresa prestadora 

de serviços de acompanhamento financeiro, técnico operacional ao gerenciamento 

do Programa e de capacitação da equipe UCP; 

• ESPECIALISTA DE ÁREA – Profissionais responsáveis pelo gerenciamento 

técnico de engenharia e social; 

• PMB– Prefeitura Municipal de Belém, mutuário do Contrato de Empréstimo; 

• PROMABEN – Programa de Saneamento da Bacia da Estrada Nova;  

Código/Assunto Revisão Vigência Página 

PR.SA.03.PRO – Executar e Acompanhar o 

Plano Específico de Reassentamento - PER  

B Mar/12 01/06 
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• SUB-COORDENADORES – Profissionais responsáveis pelo gerenciamento 

técnico, físico e financeiro, ambiental e social dos componentes do PROMABEN 

• SUPERVISORA DE OBRAS/PROJETISTA – Consórcio responsável pela 

elaboração dos projetos executivos e supervisão de obras; 

• UCP– Unidade Coordenadora do Programa PROMABEN. 

 

 

4. ATIVIDADES E RESPONSABILIDADES  

4.1. Descrição das Atividades  

4.1.1. Relação das entidades envolvidas e suas atividades. 

Entidades Atividades Responsável 

Executar e/ou Acompanhar o Plano Específico de Reassentamento - PER 

UCP 1. Receber o Cronograma Físico-Financeiro do Programa 5 

EGP 2. Atualizar o Cadastro Físico e Sócio-Econômico da Área 

Afetada 
12 

PMB 3. Rever a disponibilidade de Unidades Habitacionais - UH e 

comerciais pela PMB 
1,5 e 12 

EGP 4. Informar aos Beneficiários sobre o Programa 5 e 12 

EGP 5. Notificar os Beneficiários para a Negociação 5 e 12 

 5.1 – Não Aceitar  

       - Encaminhar à SEMAJ  

       - Receber da SEMAJ a solicitação do depósito judicial  

 5.2 – Aderir  

  

Código/Assunto Revisão Vigência Página 

PR.SA.03.PRO – Executar e Acompanhar o Plano 

Específico de Reassentamento - PER  

B Mar/12 02/06 
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Código/Assunto Revisão Vigência Página 

PR.SA.03.PRO – Executar e Acompanhar o 

Plano Específico de Reassentamento - PER  

B Mar/12 03/06 

 

 

Código/Assunto Revisão Vigência Página 

PR.SA.03.PRO – Executar e Acompanhar o 

Plano Específico de Reassentamento - PER  

B Mar/12 04/06 

Entidades Atividades Responsável 

Executar e/ou Acompanhar o Plano Específico de Reassentamento - PER 

 5.2.1-Assinar o termo de Acordo e de Adesão  

 5.2.1.1-Encaminhar para Abertura de Contas  

 a) Indenizar  

           - Assistir o Beneficiário  

 b) Conceder Auxílio Moradia/ Comércio   

 c) Pagamento  

 c.1)Indenização  

  - Notificar para desocupação do imóvel  

 - Providenciar mudança  

 - Providenciar demolição do imóvel  

 c.2) Auxílio Moradia e/ou Comércio  

 - Notificar para desocupação do imóvel  

 - Providenciar mudança  

 - Providenciar demolição do imóvel  

 - Entrega da Unidade Habitacional  

 - Acompanhar os reassentados  

UCP 6. Encaminhar a Sub-Coordenação Administrativa/ Financeira 

para pagamento 
2, 5 e 12 

 6.1 – Pagar e solicitar Imissão de Posse à SEMAJ  

 6.2 – Pagar Indenizações e Auxílios  

 6.3 – Permutar (trocar imóvel por imóvel)  

EGP 7. Notificar o Beneficiário para a desocupação do imóvel 5 e 12 

EGP 7.1 - Registrar no Diário de Obras o dia e hora de mudança  

 7.2 – Acompanhar a mudança do Beneficiário  

 7.3- Assistir o Beneficiário  

 7.4-Solicitar à empresa de obras os serviços de demolição  

UCP 8. Promover Oficinas de Adaptação dos Beneficiários às novas 

Unidades Habitacionais e Comerciais 
12 

 8.1-Acompanhar a elaboração e a execução dos Planos 

Socioambientais (conforme PR.SA.04.PRO) 
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4.2. Responsáveis 

 Responsável 1: Coordenador Geral;  

 Responsável 2: Coordenador Executivo de Administração e Finanças;   

 Responsável 3: Sub-Coordenador de Planejamento;  

 Responsável 4: Sub-Coordenador de Engenharia; 

 Responsável 5: Sub-Coordenador Socioambiental;  

 Responsável 6: Assessoria da Comissão de Licitação;  

 Responsável 7: Assessoria Institucional;  

 Responsável 8: Assessoria.de Comunicação;  

 Responsável 9: Assessoria Jurídica;  

 Responsável 10: Assessoria Administrativa;  

 Responsável 11: Especialista de Engenharia;  

 Responsável 12: Especialista em Assuntos Sociais;; 

 Responsável 13: Especialista de Apoio aoGerenciamento;  

 Responsável 14: Especialista da Supervisora/ Obras/Ambiental; 

 Responsável 15: Profissional Responsável por parte da Contratada. 

 

 

5. REGISTROS GERADOS 

 Correspondências Emitidas e Recebidas; 

 Atas de Reuniões; 

 Relatórios de Progresso; 

 Documentação Fotográfica; 

 Termos de Referência; 

 Cadastros socioeconômicos; 

 Laudos de Avaliação do Imóvel; 

 Notificação de Comparecimento; 

 Declarações para Abertura de Conta; 

Entidades Atividades Responsável 

Executar e/ou Acompanhar o Plano Específico de Reassentamento - PER 

 1. Notificar o Beneficiário 5 e 12 

 -Reassentaro Beneficiário  

 -Acompanhar a mudança do Beneficiário  

Código/Assunto Revisão Vigência Página 
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 Termo de Acordo; 

 Termos de Adesão; 

 Parecer Técnico de Negociação; 

 Parecer Jurídico; 

 Recibo de Pagamento. 

 

6. REFERÊNCIA 

 Não de aplica 

 

7. ANEXOS 

 

 

7.1. Estrutura Analítica do Processo 

Código/Assunto Revisão Vigência Página 

PR.SA.03.PRO – Executar e Acompanhar o Plano 

Específico de Reassentamento - PER  

B Mar/12 06/07 
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7.2. Estrutura Analítica do Processo (Continuação) 

 

N
O

TI
FI

C
A

R
 O

S 
B

EN
EF

IC
IÁ

R
IO

S 
P

A
R

A
 N

EG
O

C
IA

Ç
Ã

O
1

N
Ã

O
 A

D
ER

IR
A

D
ER

IR

A
SS

IN
A

R
 O

 T
ER

M
O

 D
E 

A
C

O
R

D
O

 E
 A

D
ES

Ã
O

EN
C

A
M

IN
H

A
R

 
A

 S
EM

A
J

R
EC

EB
ER

 D
A

 S
EM

A
J 

A
 

SO
LI

C
IT

A
Ç

Ã
O

 D
O

 D
EP

Ó
SI

TO
 

JU
D

IC
IA

L

EN
C

A
M

IN
H

A
R

 P
A

R
A

 
A

B
ER

TU
R

A
 D

E 
C

O
N

TA
S

P
A

G
A

R
 

A
SS

IS
TI

R
 O

 
B

EN
EF

IC
IÁ

R
IO

 

P
R

O
V

ID
EN

C
IA

R
 

M
U

D
A

N
Ç

A
P

R
O

V
ID

EN
C

IA
R

 
M

U
D

A
N

Ç
A

A
U

X
ÍL

IO
 M

O
R

A
D

IA
 E

/
O

U
 C

O
M

ÉR
C

IO
IN

D
EN

IZ
A

Ç
Ã

O

N
O

TI
FI

C
A

R
 P

A
R

A
 

D
ES

O
C

U
P

A
Ç

Ã
O

 D
O

 
IM

Ó
V

EL

N
O

TI
FI

C
A

R
 P

A
R

A
 

D
ES

O
C

U
P

A
Ç

Ã
O

 D
O

 
IM

Ó
V

EL

P
R

O
V

ID
EN

C
IA

R
 

D
EM

O
LI

Ç
Ã

O
 D

O
 

IM
Ó

V
EL

P
R

O
V

ID
EN

C
IA

R
 

D
EM

O
LI

Ç
Ã

O
 D

O
 

IM
Ó

V
EL

EN
TR

EG
A

 D
A

 U
N

ID
A

D
E 

H
A

B
IT

A
C

IO
N

A
L

A
C

O
M

P
A

N
H

A
R

 O
S 

R
EA

SS
EN

TA
D

O
S

Código/Assunto Revisão Vigência Página 

PR.SA.03.PRO – Executar e Acompanhar o Plano 

Específico de Reassentamento - PER  

B Mar/12 07/07 



    

45 
Marisa Teixeira 
Outubro 2013 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO 3 – Termo de Adesão  
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TERMO DE ACORDO 

TERMO DE ACORDO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE BELÉM - PMB, ATRAVÉS DA UNIDADE 

COORDENADORA DO PROGRAMA DE SANEAMENTO DA BACIA DA 

ESTRADA NOVA–UCP/PROMABEN E xxxxxxxxxxxxxxx, COMO ABAIXO 

MELHOR SE DECLARAM: 

  Saibam quantos virem este Instrumento Particular que nesta 

cidade de Belém, Capital do Estado do Pará, República Federativa do Brasil, na sede da 

Unidade Coordenadora do Programa de Saneamento da Bacia da Estrada Nova – 

UCP/PROMABEN,sito a Av. Bernardo Sayão, nº 3224, Bairro da Condor, compareceram as 

partes entre si justas e contratadas, de um lado, como Outorgante xxxxxxx, ,Sr(a). xxxxx, 

portador(a) da Cédula de Identidade R.G. n.º xxxxxxxx-SSP/PA e do C.P.F/M.F. nº 

xxxxxxx, que neste ato ADERE AO PROGRAMA, de outro lado, como Outorgada 

Expropriante, a PREFEITURA MUNICIPAL DE BELÉM - PMB,  inscrita no C.G.C./MF 

sob o nº 05.055.025/0001,  através  daUNIDADE COORDENADORA DO PROGRAMA 

DESANEAMENTO DA BACIA DA ESTRADA NOVA-UPC/ PROMABEN, neste ato 

representada por seu Coordenador Geral, Sr. xxxxxxxxxxxxx, profissão,  portador(a) do RG n.º 

xxxxx-SSP/PA, e C.P.F./M.F. n.º xxxxxxx, e perante as testemunhas abaixo assinadas ajustaram 

e contrataram o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – Que é o (a) Outorgante, xxxxxx (a) da benfeitoria localizada Av. 

Bernardo Sayão, nºxxxx Bairro do Jurunas, nesta cidade e se achando o referido imóvel, 

construído em área não edificante e por estar inserido na poligonal onde são realizados os 

serviços de utilidade pública do Programa de Saneamento da Bacia da Estrada Nova - 

PROMABEN, resolvem as partes, por convenção amigável e pelo presente instrumento, na 

melhor forma do direito,estabelecer o prazo de 05 (cinco) dias, após o recebimento dos valores 

estabelecidos na cláusula segunda, para que o(a) Outorgante xxxxxxx desocupe a benfeitoria 

supramencionada, sendo que se a desocupação não for realizada de forma voluntária, por força 

do presente Termo, fica desde já a Prefeitura Municipal de Belém autorizada a tomar as medidas 

judiciais cabíveis sem prévia notificação ao interessado. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – O Plano Específico de Reassentamento – PER dispõe em seu item 

xxxx como solução definitiva aplicável no caso do outorgante xxxxxxx o pacote de 06 parcelas 

no valor unitário de R$xxxxx(xxxxxxxxx) totalizando o montante de R$xxxxxx (xxxxxxxxxx), 

a ser pago integralmente, de uma só vez através de depósito n Conta do(a) xxxxxxxxx, Agência  

xxxxxx, conta nº xxxxxx , em nome do beneficiário(a) Sr(a) xxxxxxxxx. 

PARAGRÁFO ÚNICO – Os recursos necessários do presente acordo correrão a conta do 

Contrato de Empréstimo nº xxxxx/OC/BR, celebrado entre o Município de Belém e o Banco 

Interamericano de Desenvolvimento-BID, e os recursos financeiros municipais definidos na 

seguinte Dotação Orçamentária: Função Programática: xxxxxxxxx ; Elemento de Despesa: 

xxxxxx; Fontes: xxxxxxxxx. 

CLÁUSULA TERCEIRA - A Outorgada Expropriante se compromete a realizar 01 (um) 

transporte com a mudança dos móveis e utensílios que guarnecem o imóvel para o local de 

destino informado pelo interessado, desde que seja dentro da área metropolitana de Belém. 

Por estarem justas e contratadas as partes firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de 

igual teor e forma, o qual estará apto a produzir seus legais e ulteriores efeitos. 

 Belém/Pa. xx de xxxxxx de xxxxx 

OUTORGANTE: ____________________________________________ 

 

OUTORGADO:_____________________________________________ 

                               NOME 

 

COORDENADOR DO PROMABEN 

TESTEMUNHAS: 

 

1 - ___________________________________________________________ 

NOME: 

CPF/MF Nº 

C.I.- R,G. Nº 

 

2 - ___________________________________________________________ 

NOME: 

CPF/MF Nº 

C.I.- R.G. Nº  
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ANEXO 4 -Termo de Referencia para 

contratação de serviços de Avaliação e 

Monitoramento do Reassentamento 
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PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS PARA O SISTEMA 

DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DO PLANO ESPECÍFICO DE 

REASSENTAMENTO DO PROMABEN. 
 

1. DESCRIÇÃO DO PROGRAMA 

 

A cidade de Belém, capital do Estado do Pará, apresenta uma série de problemas decorrentes de 

um processo de crescimento urbano rápido e desordenado. O crescimento populacional não foi 

acompanhado pelos investimentos necessários em infraestrutura nem pelo controle sobre o uso e 

ocupação do solo, fatores que, conjugados com o baixo nível de renda da população, resultaram 

no surgimento de assentamentos informais em áreas ambientalmente vulneráveis, como as 

margens dos canais de drenagem. 

Essa ocupação desordenada possui graves problemas ambientais, urbanísticos e sociais, 

havendo ainda riscos da população residente contrair doenças de veiculação hídrica, por causa 

das inundações frequentes. 

Diante desse quadro, a Prefeitura Municipal de Belém está iniciando uma série de ações visando 

o equacionamento dos problemas identificados, com aimplantação do Programa de Saneamento 

da Bacia da Estrada Nova –  PROMABEN. O Programa, parcialmente financiado pelo Banco 

Interamericano deDesenvolvimento – BID, compreende obras e ações de drenagem urbana, re-

ordenamento urbano e reassentamento de população, infraestrutura viária e sanitária, além de 

sustentabilidade social e institucional. 

Em sua primeira etapa, o Programa contempla intervenções que integram uma amostra 

representativa com estudos e projetos definidos, e outras que, em função de suas características 

similares, passaram a integrar um programa global de obras múltiplas, cujos critérios de 

execução estão estabelecidos neste Regulamento Operacional do Programa - ROP. 

1.1 Objetivos do PROMABEN 

 

Objetivo Geral: 

O objetivo do Programa é contribuir para resolver os problemas socioambientais que afetam os 

habitantes da bacia da Estrada Nova de Belém, no Estado do Pará. 

Objetivo Específico: 

Os objetivos específicos do Programa são: (i) melhorar as condições ambientais e de saúde da 

população nas áreas de atuação do Programa, mediante a recuperação e/ou implantação dos 

sistemas de drenagem, de abastecimento de água potável, de coleta e disposição final de águas 

servidas, construção de vias, educação sanitária e ambiental da população; (ii) melhorar as 

condições de moradia da população residente na área de atuação do Programa, mediante: o 

ordenamento urbano, a realização de esforços para a regularização da posse da terra, a adoção 



    

50 
Marisa Teixeira 
Outubro 2013 

de soluções residenciais adequadas e a implantação de áreas de recreação; e, (iii) aumentar a 

capacidade operacional e de gestão das entidades envolvidas no Programa, assim como sua 

capacidade para incorporar a participação da comunidade no processo decisório. 

1.2 Descrição do Programa: 

O Programa contempla ações e obras nos canais principais da sub-bacia 1 da Bacia da Estrada 

Nova. Como as obras serão de caráter repetitivo, o Programa será estruturado a partir de uma 

amostra de projetos que consistirão em intervenções nos canais Caripunas, Timbiras e Bernardo 

Sayão. 

1.3 Componentes: 

Os objetivos do Programa serão alcançados por meio de investimentos agrupados nos seguintes 

componentes: 

1.3.1 - Melhoria da Drenagem Urbana 

Este componente inclui os seguintes subcomponentes: 

(a) Macro e Micro Drenagem. 

Este subcomponente contempla a construção de sistemas de drenagem de águas pluviais. As 

obras compreendem a proteção das margens do rio, a construção e adequação de canais, a 

criação de espaços ambientais e de recreação com a implantação de cerca de 15 hectares de 

parques lineares e a implantação de galerias e coletores pluviais. As obras de macro e micro 

drenagem consistem em aproximadamente 2.300m (dois mil e trezentos metros) de reabilitação 

de canais,na implantação de cerca de 14.000m (quatorze mil metros) de redes com dispositivos 

de drenagem, e na implantação de duas comportas. 

(b) Reordenamento Urbano e Reassentamento de Famílias e de Negócios. 

Este subcomponente inclui a implantação de soluções residenciais para aproximadamente 

142(cento e quarenta e duas) famílias e cerca de 120 (cento e vinte negócios) pequenos negócios 

diretamente afetados pela construção das obras do Programa. As soluções residenciais estarão, 

dentro do possível, localizadas na vizinhança dos canais onde a população reside atualmente e 

seguirão o Plano Diretor de Reassentamento de População e Atividades Econômicas. Prevê-se a 

realização de esforços para a regularização das propriedades das áreas vizinhas aos canais, a 

provisão de serviços básicos urbanos à população e a emissão de títulos de propriedade 

definitivos às famílias reassentadas depois de transcorridos cinco anos da data de entrega da 

moradia aos beneficiários. As famílias reassentadas poderão recorrer a um programa de 

adaptação ao novo entorno.  

1.3.2 - Infraestrutura Sanitária 

Os recursos alocados a este componente financiarão investimentos em sistemas de água potável 

e de esgoto sanitário, que beneficiarão a população reassentada e a população que reside na área 

da bacia da Estrada Nova. As águas servidas da sub-bacia serão encaminhadas às estações de 

pré-tratamento antes de serem vertidas no Rio Guamá mediante emissários. A empresa de água 

e saneamento será responsável pela revisão dos desenhos finais das obras e por sua operação e 
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manutenção. As obras compreendem a ampliação e melhoria do sistema de água potável; a 

instalação de aproximadamente 30.000m (trinta mil metros) de redes coletoras; a implantação 

de cerca de 5.200m (cinco mil e duzentos metros) de interceptores e de 3 (três) estações 

elevatórias; e a implantação do sistema de tratamento de efluentes sanitários. 

1.3.3 - Infraestrutura Viária 

Os recursos alocados a este componente financiarão a construção de vias ao longo dos canais de 

drenagem para evitar a reocupação de suas margens e facilitar a manutenção das estruturas 

hidráulicas construídas. A via a ser construída entre o canal Bernardo Sayão e a orla do Rio 

Guamá receberá tratamento urbano-paisagístico e estará integrada a parques lineares que 

servirão de área de recreação para a população (Projeto Orla).  

1.3.4 - Sustentabilidade Social e Institucional 

Com recursos alocados a este componente, serão financiadas ações compreendidas dentro dos 

seguintes subcomponentes:  

(i) Participação Comunitária. 

Inclui a contratação de serviços de consultoria para a implantação de um plano para a 

participação, no desenvolvimento do Programa, das comunidades afetadas direta ou 

indiretamente pelas ações contempladas no mesmo. 

(ii) Comunicação Social. 

Inclui a contratação de serviços de consultoria para a implantação de um plano de comunicação 

social visando à divulgação do Programa. O mencionado plano incluirá o desenvolvimento de 

um portal eletrônico e de uma central telefônica para atendimento ao público. O Plano deverá 

contemplar ações que visem transmitir informações sobre o Programa de forma transparente, de 

modo a receber as sugestões da comunidade; 

(iii) Educação Ambiental e Sanitária. 

Inclui a contratação de serviços de consultoria para desenvolver ações de educação ambiental e 

sanitária da população afetada pelas obras do Programa; e 

(iv) Desenvolvimento Institucional. 

Inclui a contratação de serviços de consultoria para o desenvolvimento de planos para o 

fortalecimento institucional das entidades públicas responsáveis pela operação e a manutenção 

das obras do Programa e dos Planos Diretores de Drenagem e de Resíduos Sólidos. 

1.4 Participantes: 

O Programa encontra-se em execução, estando em pleno andamento as ações sociais relativas à 

participação comunitária e ao reassentamento da população. 
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A Unidade Coordenadora do Programa – UCP é o órgão executor do Programa, criada com a 

finalidade de gerenciar o Programa, responsável pela coordenação geral e pela sua efetiva 

execução, além do planejamento, acompanhamento e avaliação do Programa. A UCP é o 

organismo de ligação entre o Município de Belém, o BID e outras organizações públicas e 

privadas participantes. A UCP já está estruturada e funcionando e conta com o Regulamento 

Operacional não objetado pelo BID, tendo contratado uma firma de consultoria para prestar 

apoio ao gerenciamento e um consórcio de firmas consultoras para atuar como supervisora das 

obras e responsável pela elaboração do projeto executivo. Também já houve a contratação de 

uma empreiteira para a execução das obras.  

2. OBJETIVOS E ESCOPO DOS SERVIÇOS 

 

Para dar sustentabilidade ao PROMABEN, não só dentro dos limites de sua área de abrangência 

física, mas principalmente na abrangência socioeconômica para população das baixadas e 

consequentemente para população da cidade de Belém, é necessária a adoção de programas que, 

uma vez executados, serão instrumentos importantes na sustentabilidade social, e na garantia da 

melhoria da qualidade de vida da população de baixa renda. 

O deslocamento de uma população da área onde reside não pode ser considerado isoladamente, 

apenas como demanda de obras. Esta ação afeta não somente a vida das famílias envolvidas e a 

área objeto de intervenção, mas também todo o entorno social e urbanístico. 

Nesse sentido foi prevista acontrataçãode Serviços Técnicos Especializados de Consultoria para 

o Sistema de Monitoramento do Plano Diretor de Relocalização de População e Atividades 

Econômicas do PROMABEN. 

Os serviços de consultoria técnica especializada a serem contratados conforme o presente 

Termo de Referência (TR) deverão contribuir com as ações da Prefeitura Municipal de Belém 

para resolver os problemas sociais, ambientais e urbanísticos da Bacia da Estrada Nova – Sub 

Bacia 1.  

A finalidade dos serviços a contratar é o seguinte: 

 a) Apoiar à UCP na preparação e na execução do monitoramento; 

 b) Efetuar controles de monitoramento intermediários entre o início 

dos serviços e a avaliação final. Caso haja necessidade de fazer 

ajustes na execução do Programa, será apresentado um plano para 

corrigir as deficiências encontradas; 

 c) Efetuar a avaliação final do Programa completo e elaborar o 

correspondente relatório para apresentar ao BID; e 

 d) Assistir à UCP e ao BID na revisão final do Programa. 
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Os controles intermediários de monitoramentotêm como objetivo permitir ao BID e à UCP 

revisar objetivamente o progresso na execução do PDR e Plano Específico de Reassentamento -

PER e identificar a necessidade de modificações destinadas a corrigir ou melhorar o curso da 

implementação do Plano. 

Portanto, a finalidade específica do monitoramento é: 

 Determinar o avanço alcançado quanto aos objetivos e metas 

definidos no marco lógico e estimar a possibilidade de que sejam 

alcançados completamente até a finalização do Programa; 

 Identificar as causas de desvios existentes ou previstos, bem como os 

pontos positivos e negativos da estrutura de execução do PDR/PER 

 Recomendar modificações possíveis para superar desvios, para 

melhorar a execução e aumentar a probabilidade de serem alcançados 

os objetivos do Plano. 

A avaliação finaltem como objetivo permitir ao BID e à UCP identificar objetivamente os 

resultados alcançados pela execução do Plano e seu impacto imediato em relação às metas 

propostas e extrair lições e conclusões que ajudem no planejamento e desenvolvimento de 

futuros programas e projetos.  

Para o município de Belém, a avaliação final deverá sustentar a preparação e execução das 

próximas intervenções que dêem continuidade ao processo de solução dos problemas sociais, 

urbanísticos e ambientais nos canais de Belém, bem como gerar uma experiência em programas 

complexos com financiamento internacional. Para o BID enriquecerá o know-how na 

preparação de futuros projetos, identificando as características decorrentes das diversas 

especificidades: projeto socioambiental, infraestrutura necessária, situação e soluções 

habitacionais, etc. A avaliação final permitirá extrair conclusões, identificar os acertos para 

futura replicação e recomendar medidas preventivas ou modificações possíveis na preparação 

dos futuros projetos para melhorar sua execução e aumentar a probabilidade de serem 

alcançados os objetivos propostos. 

3. MODALIDADE DE LICITAÇÃO 

A contratação de Serviços Técnicos Especializados de Consultoria para o Sistema de 

Monitoramento e Avaliação do Plano Específico de Reassentamento – PER do PROMABEN, 

será realizada na modalidade de Licitação Pública Nacional, de acordo com as Políticas para 

Seleção e Contratação de Consultores Financiados pelo Banco Interamericano de 

Desenvolvimento – BID, datada de...................... 
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4. PAUTAS METODOLÓGICAS 

A metodologia que as Empresas Consultoras integrantes da lista curta convidadas devem 

descrever nas suas propostas técnicas devem levar em conta as pautas enunciadas nos subitens 

seguintes.  

A metodologia deverá ainda levar em conta as normas preconizadas pelo Banco Interamericano 

de Desenvolvimento – BID, em particular a OP 710 e as normas aplicáveis no Município de 

Belém. 

Os trabalhos deverão ser desenvolvidos em interação com a UCP e, quando assim for requerido, 

com o BID. Isto implica que deverá ser realizado um monitoramento participativo, no qual 

aspectos tais como indicadores, métodos, amostras e outros deverão ser discutidos e acordados 

entre as partes. 

4.1 Informações e Monitoramento 

O sistema de monitoramento deve ser entendido como um processo de acompanhamento 

contínuo da implementação do Plano em suas diversas fases: planejamento, obra e pós-obra, 

baseado na verificação da capacidade de alcance das metas e na análise da adequação das 

atividades aos objetivos qualitativos e quantitativos pretendidos em cada etapa. 

O sistema de monitoramento se baseia na análise dos resultados obtidos pelo Plano. Estes 

resultados são aferidos por intermédio de informações produzidas pelo órgão executor. A 

análise destes dados deverá produzir relatórios consolidados que retratem os resultados 

alcançados pelo Plano. 

O escopo do sistema de monitoramento pode ser ampliado segundo as necessidades de 

aprimoramento de informações que venham a ser identificadas. Essa ampliação pode abranger 

tanto aspectos da execução de atividades que não estavam sendo acompanhados, como a 

execução de estudos específicos visando a observação dos resultados alcançados em 

determinada área. 

A periodicidade da coleta das informações varia segundo as características particulares de cada 

intervenção.  O processo de monitoramento deverá trazer minimamente asseguintes atividades:  

· Identificação de metas e objetivos gerais e específicos, por atividade e escolha dos 

respectivos indicadores. 

· Consolidação das informações relativas ao “Marco Lógico”, para caracterizar, em especial, a 

qualidade de vida, expectativas e problemas enfrentados pela família. 

 Coletar e analisar informações sobre os efeitos do projeto junto à população, Identificando 

impactos diretos e indiretos. 

 Identificar problemas que afetam o andamento do plano e conduzir estudos para superar as 

dificuldades. 
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Os indicadores mais relevantes a serem incorporados ao monitoramento podem ser escolhidos 

de acordo com as necessidades específicas do plano. Os indicadores propostos para o 

monitoramento do Plano são os seguintes: 

 nível de satisfação dos afetados; 

 número de famílias/pessoas que passam a ter acesso à habitação regularizada; 

 nível de renda da família e da população do entorno; 

 nível de participação da comunidade; 

 nível de participação da mulher; 

 situação de conservação dos novos imóveis e das áreas comuns; 

 atendimento por serviços de infraestrutura; 

 cuidados como o meio ambiente; 

Cada um dos indicadores será elaborado a partir de metodologia específica, censitárias ou 

amostrais, conforme a situação e a disponibilidade das informações. As diversas atividades a 

serem desenvolvidas deverão estar articuladas, procurando-se atingir os objetivos estabelecidos 

para o monitoramento, isto é, o processo de acompanhamento, controle e registro da evolução 

dos diferentes conjuntos de ações implementadas. Essas atividades deverão estar baseadas 

exclusivamente no conjunto de informações obtidas nas etapas anteriores. 

Tanto as atividades, quanto a definição e medição dos resultados através dos indicadores acima 

enunciados farão parte de um Plano de Monitoramento, que é parte integrante do Plano de 

Reassentamento. 

Outras fontes de informação a consultar são: 

 Marco Lógico (em anexo) 

 Manual de Normas e Procedimentos do PROMABEN; 

 Regulamento Operacional do PROMABEN – ROP; 

 Base de dados do cadastro socioeconômico e físico territorial, incluindo os registros 

fotográficos realizados durante a elaboraçãodos cadastros e da sua etapa de 

confirmação; 

 Plano de Gestão Socioambiental do PROMABEN; 

 Eia-Rima do PROMABEN; 

 PEA - Plano de Educação Ambiental; 

 PDR - Plano Diretor de Relocalização e Atividades Econômicas; 

 PPC - Plano de Participação Comunitária; 

 Relatório Inicial, Relatórios Semestrais de Progresso do Programa e Relatórios de 

Auditoria (anuais). 

 PER – Plano Específico de Reassentamento. 
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A UCP será responsável pelo armazenamento sistemático dos dados relativos aos indicadores 

selecionados, na periodicidade necessária bem como pela operação do sistema com o banco de 

dados, fornecendo em tempo hábil os dados necessários para as atividades da Consultora. 

A UCP atenderá aos pedidos de informações complementares que estejam disponíveis, 

formulados pela Consultora bem como apoiará a Consultora nasconsultas a outras entidades 

participantes ou a órgãos Municipais.  

4.1.1 Responsabilidades no Monitoramento 

A responsabilidade pelo monitoramento contínuo, enquanto controle de indicadores previstos e 

realizados e avisos de desvios, é da Consultora, sendo que esta deverá revisar e analisar os 

relatórios de dados e emitir pareceres e recomendações, em duas oportunidades, em datas 

intermediárias entre o início dos seus serviços e a avaliação final. 

Em cada uma destas oportunidades, a Consultora elaborará um Relatório Técnico, contendo os 

resultados das análises, os pareceres e recomendações e discutirá com a UCP as conclusões e 

propostas. 

4.2 Monitoramento e Avaliação do Reassentamento 

 

4.2.1 Informações Gerais 

O Plano Específico de Reassentamento - PER compreende um conjunto de ações destinadas à 

reposição de moradias, remanejamento de população e de atividades econômicas, com o 

objetivo de liberar as áreas requeridas para implantação do PROMABEN, através de 

mecanismos que promovam a melhoria das condições de vida da população alvo de 

remanejamento. Para tanto, o Plano se propõe a:  

 a) Indenização em dinheiro para os casos em que o valor da 

moradia/comércio seja superior a R$25.000,00 (vinte e cinco mil 

reais); 

  b) Beneficiado pela moradia afetada, avaliada até R$ 25.000,00 

(vinte e cinco mil reais) por moradia construída pelo Poder Público 

em núcleos habitacionais; 

 c) Apoiar a reinstalação das atividades econômicas (comércio e 

serviços), na perspectiva de formalização e desenvolvimento dos 

micros e pequenos negócios que deverão ser deslocados da área 

requerida para implantação do PROMABEN. 
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O Plano está diretamente vinculado ao Programa de Participação Comunitária – PPC, que 

contempla programas de gestão compartilhada, capacitação e monitoramento participativo. 

Conhecer o PER e seu estagio de implantação é condição básica para a organização do plano de 

monitoramento objeto deste Termo de Referencia.  

4.2.2 Conceitos, Objetivos e Aspectos Metodológicos. 

As avaliações devem compreender a análise de 5 (cinco) aspectos do processo de 

remanejamento e sua conclusão: 

 Pertinência: conexões entre vulnerabilidade/capacidade das famílias 

de restabelecer seu quadro de subsistência e o modelo de soluções 

físicas, financeiras e sociais adotados para efetivar o remanejamento; 

 Eficiência: em termos de prazos: procedimentos e uso dos recursos ao 

longo do ciclo do processo de remanejamento, comparando o 

planejado com o realizado. Os descompassos entre o planejado e o 

executado deverão ser identificados e hierarquizados em função dos 

caminhos críticos do processo de remanejamento; 

 Eficácia: identificar e medir o grau de alcance dos objetivos e metas 

estabelecidos. Verificar se os objetivos e metas do PER foram 

alcançados, em que tempo e condições, constitui ênfase central da 

avaliação de eficácia do remanejamento de famílias engendrada pelo 

PROMABEN; 

 Resultados do remanejamento nas condições de vida da população 

alvo do plano; 

 

 Grau de Satisfação dos beneficiários, bem como suas predisposições 

para usufruir e manter a moradia que lhe foi adjudicada. 

4.2.3 Metodologia de Avaliação 

As análises devem considerar os indicadores, linhas de base e metas do marco lógico, as outras 

variáveis ou indicadores que tenham sido definidos anteriormente, bem como os demais 

documentos do Programa: PDR, PER, PEA e PPC. As análises devem ainda levar em conta os 

resultados da avaliação de meio termo já realizada. 
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Deverão ser avaliadas a relevância ou justificativa do Plano (considerando sua lógica interna e o 

contexto), os níveis de eficácia (medida do cumprimento de metas), efetividade (valoração da 

obtenção de resultados e de seu impacto ocorrido e previsto) e eficiência (otimização do uso dos 

recursos). Do ponto de vista da efetividade deverão ser considerados os graus de melhoria e 

satisfação para os beneficiários. Do ponto de vista da eficiência devem ser consideradas tanto as 

decorrentes do planejamento e outras determinações da fase preparatória como as resultantes da 

operação e administração do Plano. 

As avaliações devem identificar dificuldades e entraves na execução das ações e possíveis 

ineficiências nas ações realizadas. Em todos os casos deverão ser devidamente identificadas as 

possíveis causas ou origens, quer seja como resultado de possíveis situações, deficiências na 

execução ou distorções internas ou externas ou de mudanças de contexto, exógenas ao 

Programa, mas que poderiam ter influenciado no seu andamento. 

As avaliações específicas sobre cada aspecto analisado devem sustentar ainda uma avaliação 

global da execução do Plano. 

A avaliação final deverá sustentar as conclusões quanto aos aspectos positivos e negativos e 

suas possíveis causas, extraindo lições quanto ao que deve ser corrigido, melhorado ou 

aproveitado, de forma a aprimorar a execução da continuidade do Plano, de outros programas 

semelhantes e em forma geral quanto a programas de investimento. 

Os resultados finais da avaliação serão consubstanciados num relatório de avaliação final, que 

após aprovação pela UCP, será encaminhado ao BID. Este Relatório será base para a revisão 

final do Plano. 

A Consultora deverá assistir à UCP nas revisões a serem realizadas conjuntamente com o BID, 

apresentando os resultados da avaliação, prestando esclarecimentos e participando diretamente 

nas reuniões e trabalhos da UCP com o BID quando solicitada. 

4.2.5 Metodologia de Monitoramento 

 

Como assinalado anteriormente, a responsabilidade pelo monitoramento contínuo é da 

Consultora. Estes controles seguem procedimentos semelhantes aos da avaliação, embora com 

um escopo mais limitado, restritos especialmente aos temas mais sensíveis para o avanço do 

Plano e para o alcance dos seus objetivos. 

Trata-se de identificar desvios existentes e/ou previstos e suas possíveis causas ou origens. 

Deverão também ser identificados eventuais problemas ou deficiências na execução das ações, 

entraves internos ou externos que considere como potenciais causas de problemas, não 

cumprimentos ou ineficiências futuros. Em decorrência destas análises deverá propor ações 

preventivas ou corretivas.  

Em cada uma destas oportunidades, a Consultora elaborará um Relatório Técnico contendo: os 

resultados das análises, os pareceres e recomendações, devendo ser discutidas as conclusões e as 

propostas com a UCP. 
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5. PRINCIPAIS ATIVIDADES 

5.1 Atividades Preparatórias 

a) Ajustar o Plano de Trabalho;  

b) Revisar o conteúdo do banco de dados, emitir parecer e acordar formas de relatórios. 

Preparar a base de informações da situação inicial e de meio termo do Plano e do entorno, para 

as comparações posteriores; Selecionar e acordar com a UCP as variáveis e indicadores a serem 

avaliadas nos controles de monitoramento e avaliação final. Resultado esperado: formação da 

linha de base e plano de trabalho do monitoramento e das avaliações intermediária e final 

c) Efetuar a pesquisa de campo com o grupo de controle para estabelecer as condições iniciais. 

5.2 Controles de Monitoramento 

Serão realizados em 2 (duas) oportunidades, compreendendo em cada uma: 

a) Recopilar e sistematizar os dados necessários; 

b) Avaliar, elaborar pareceres e recomendações;  

c)  Apresentar o Relatório Técnico e discutir as conclusões com a UCP. 

 

5.3 Avaliação Final 

A Consultora deverá efetuar a avaliação final do Plano e apoiar sua revisão conjunta entre a 

UCP e o BID devendo, no mínimo: 

a) Efetuar as pesquisas de campo dos grupos de reassentados e de controle; 

b) Efetuar a avaliação preliminar do reassentamento; 

c) Efetuar a avaliação final do reassentamento, ajustando o relatório preliminar, para sua 

incorporação ao relatório final; 

d) Recopilar e sistematizar os dados necessários para a avaliação dos demais componentes; 

e) Efetuar a avaliação de acordo com os indicadores do Marco Lógico; 

f) Consolidar todas as avaliações e extrair as lições de cada uma; 

g) Elaborar e apresentar a minuta do Relatório Final; 

h) Participar das reuniões de revisão final do Programa com a UCP e o BID e de outras às quais 

seja convocada; 

i) Revisar o Relatório Final e apresentar a versão final. 

6. OFICINAS 
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A Consultora deverá elaborar proposta de realização de oficinas de trabalho para apresentação 

dos resultados das avaliações e relatórios de monitoramento, aprovadas pela UCP, sendo que, os 

participantes de cada oficina serão designados com uma estimativa de x pessoas. 

As oficinas serão realizadas em Belém, em local a ser designado e disponibilizado pela UCP. 

Todos os equipamentos necessários à realização das oficinas deverão ser fornecidas pela 

Consultora, assim como, todos os documentos e materiais a serem distribuídos aos participantes. 

7. PRODUTOS 

A Consultora deverá entregar os seguintes produtos: 

 a) Produto 1 - Plano de Trabalho Ajustado 

O Plano de Trabalho apresentado pela Consultora na sua Proposta 

Técnica poderá ser alterado na fase de negociação do contrato. Nesta fase 

serão ajustados os prazos estimados para os produtos subseqüentes, com 

base no avanço do Plano até a data da negociação.  Após os ajustes 

acordados entre a UCP e a Consultora, esta deverá apresentar um Plano 

de Trabalho Ajustado. (Produto 1) X dia após emissão da Ordem de 

Serviço (OS).  

 b) Produto 2 - Documento de Revisão de Informações para o Banco 

de Dados 

Este relatório conterá os resultados da revisão dos conteúdos do 

Banco de Dados, as inclusões propostas e a forma em que o sistema 

emitirá relatórios ou gerará arquivos para uso nas atividades do 

monitoramento e avaliação. Deverá ser apresentado em até X dias da 

OS. 

 c) Produto 3 – Documento de Propostas Metodológicas 

Este relatório deverá apresentar a base de informações da situação 

inicial e de meio termo do Plano e do entorno, para as comparações 

posteriores; as propostas, devidamente justificadas, quanto às 

variáveis e indicadores a serem avaliadas nos controles de 

monitoramento e avaliação final, tanto as de impacto como as de 

resultados bem como toda outra definição técnica que a Consultora 

considere de interesse para a avaliação. Estas propostas serão 
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discutidas com a UCP com o intuito de decidir sobre cada uma delas. 

Deverá ser apresentado em até X dias da OS. 

 d) Produto 4 – Documento de Propostas Básicas para Avaliação do 

Reassentamento 

Este relatório deverá apresentar as propostas, devidamente 

justificadas, quanto à composição do grupo de controle para a 

avaliação, os critérios e elementos básicos para os questionários das 

pesquisas a realizar, o tamanho das amostras, os indicadores 

complexos a utilizar, tanto para avaliar resultados como impacto bem 

como toda outra definição técnica que a Consultora considere de 

interesse para a avaliação. Estas propostas serão discutidas com a 

UCP com o intuito de decidir sobre cada uma delas. Deverá ser 

apresentado em até X dias da OS. 

 e) Produto 5 – Base Comparativa para Avaliação do Reassentamento 

Documento com a sistematização dos dados da base inicial de cada 

grupo de reassentados, caracterização e resultados das pesquisas do 

grupo de controle. Deverá ser apresentado em até X dias da OS. 

 g) Produto 6 – Relatório de Monitoramento 1  . 

Documento com pareceres e recomendações baseadas na análise dos 

relatórios de dados e indicadores, a ser entregue em até X dias da OS. 

 h) Produto 7 – Relatório de Monitoramento 2 

Documento com pareceres e recomendações baseadas na análise dos 

relatórios de dados e indicadores, a ser entregue em até X dias da OS. 

 i) Produto 8 – Relatório de Monitoramento 3 

 k) Produto 9 - Avaliação Final do Reassentamento e Relatório 

(minuta) 

Este documento deverá consubstanciar os estudos e análises efetuadas para 

a avaliação do reassentamento com os objetivos e escopo definidos no item 

2 e atendendo às pautas indicadas no item 3.2.3. O documento será a base 
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para a realização das oficinase, após as mesmas, será ajustado para sua 

incorporação ao relatório final. 

 l) Produto 10– Relatório de Oficinas (não sequencial) 

Deverá conter relato, comentários, conclusões e súmula das oficinas. 

A ser apresentado em até X dias após a finalização das oficinas.  

 p) Produto 11 - Relatório de Avaliação Final – Versão Definitiva 

Este relatório deverá consubstanciar os estudos e análises efetuadas 

para a avaliação final, incluindo cada uma das partes por separado e a 

sua consolidação e avaliação global.  

A versão definitiva do relatório deverá ser ajustada para contemplar as 

observações da UCP e os resultados da revisão do Programa efetuada 

com o BID. Junto com esta versão definitiva do Relatório Final, a 

Consultora deverá entregar as bases de dados das pesquisas em meio 

magnético com as devidas explicações bem como os formulários dos 

questionários respondidos. Também deverá entregar todos os materiais 

complementares utilizados, quer sejam levantados ou elaborados, 

incluindo minutas e memórias de cálculo. Deverá ser entregue em até X 

após a finalização da citada revisão. 

Todos os produtos deverão ser entregues em minuta para revisão pela UCP em 2 (duas) vias 

impressas e ainda em arquivo em meio magnético. A UCP analisará o produto e emitirá suas 

opiniões em reunião a ser realizada dentro dos X dias da data de entrega.  

Após efetuar os ajustes acordados com a UCP ou incorporar os comentários da mesma, a 

Consultora deverá apresentar a versão definitiva, em 3 (três) vias impressas e encadernadas e 

em arquivo em meio magnético. Os referidos arquivos em meio magnético deverão ser 

elaborados em MS Office ou compatível. 

Os serviços de consultoria objeto destes TDR terão duração e prazos acompanhando os da 

execução do PROMABEN. Portanto, os prazos para entrega dos produtos indicados acima, 

serão revisados e definidos nas negociações do contrato, de acordo com a evolução do 

andamento dos componentes do Programa e as previsões para a sua finalização.  

8. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO SUGERIDO 

Deverá ser apresentado um cronograma sugerido para a execução satisfatória dos trabalhos, com 

a entrega dos produtos, a realização das oficinas e o acompanhamento pela UCP conforme 

descrito nestes TDR, levando em consideração os prazos constantes do item 6 e a observação 
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quanto à possibilidade de modificações por conta de adiantamentos ou atrasos na execução do 

Programa. 

Este cronograma leva em conta que os trabalhos terão intensidade diferenciada, com a 

necessidade de uma maior concentração de pessoal nas atividades preparatórias e na avaliação 

final, sendo claro que a Consultora deverá prever a tempo de alocação de cada um dos 

profissionais requeridos e propostos conforme o demandem os trabalhos em concordância com 

o cronograma, uma vez que inexiste a necessidade de dedicação ininterrupta durante o período 

de execução do contrato. 

09. LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

Os serviços serão executados: 

 (a) No Escritório de Gestão Participativa (EGP); 

 (b) No Escritório de Gestão Socioambiental (EGSA) 

 (c) Sede do PROMABEN, em Belém, PA; e 

 (c) nos locais abrangidos pelos serviços e indicados no Termo de 

Referência 

10. SUPERVISÃO 

Os serviços serão supervisados pela UCP que indicará um responsável pela coordenação com a 

Consultora. 

 


